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Um novo período 
político no Brasil

Coordenação Nacional da DS

A vitória do PT foi uma 
uitória popular e uma 
importante derrota do 
neoliberalismo. 0 PT e Lula 
catalisaram, a partir de 
uma trajetória de defesa 
dos interesses populares, 
a uontade de mudança.

I
O resultado das eleições de 
ou tubro  de 2002 represen-

•  ta u m  grande deslocam ento 
na correlação de forças na sociedade 
brasileira. O Partido dos Trabalha­
dores alcançou a Presidência da Re­
pública elegendo Lula com  61 % dos 
votos, tornou-se o m aior partido da 
Câm ara Federal, elegendo 91 depu­
tados e passou a contar com  14 sena­
dores . A vitória do PT foi um a vitória 
p opu lar e um a im portan te  derrota 
do neoliberalism o. O PT e Lula cata­
lisaram, a partir de um a trajetória de

identidade com  a defesa dos interes­
ses populares, a vontade de m u d an ­
ça. Este processo reaviva na popula­
ção a idéia de que as eleições podem  
se vincular com  a disputa de alterna­
tivas para o país.

De outro lado, apesar de term os 
disputado o segundo turno  em  vários 
estados, obtido votações im portantes 
e ganho no Acre, Mato Grosso do Sul 
e Piauí, perdem os no Rio Grande do 
Sul. Além disso, o PSDB e o PMDB 
ganharam  os governos da maioria dos 
principais estados do país.

O deslocamento na correlação de 
forças representado pela vitória do PT é 
tam bém  limitado pelas alianças com 
setores de direita e por compromissos 
de continuidade de elementos centrais 
da política econômica derrotada nas ur­
nas, expressos na aceitação, ainda que 
com críticas, por Lula e pela maioria da 
direção do PT, de um a suposta “inevi­
tabilidade” da manutenção do acordo 
com o FMI e suas decorrências.

Outro aspecto im portante é a au­
sência de mobilizações sociais de mas­
sa significativas no últim o período, 
embora a cam panha tenha realizado 
um a ampla mobilização política.

As eleições abrem uma nova si­
tuação política no Brasil. De 
umlado, temos uma conjuntu­

ra internacional adversa à continuidade 
das políticas neoliberais -  recessão 
mundial, crescimento do protecionis­
m o dos países centrais, intervencio­
nismo e unilateralismo norte-america­
nos, proliferação de nacionalismos de 
direita. O neoliberalismo tem levado di­
versos países a crises profundas, com 
destaque para a Argentina, e vem en­
frentando um  crescente questiona­
mento internacional.

De outro lado, temos os efeitos cu­
mulativos de uma década de aplicação 
de políticas neoliberais no país, com 
consequências econômicas e sociais de­
sastrosas, crescimento do descontenta­
mento popular, relativa desarticulação 
das elites ao longo de período em que 
parte expressiva da riqueza nacional 
m udou de mãos e foi desnacionalizada, 
e desagregação do bloco m ontado ao 
redor do governo Fernando Henrique 
Cardoso.

A eleição já se deu em um  cenário de 
crise aberta, decorrente do esgotamen­
to do modelo neoliberal, e esta profun­
da crise nacional permanecerá ao longo 
do próximo período. A partir da derro­
ta do neoliberalismo, diferentes setores, 
com interesses distintos, disputam saí­
das para acrise, sem que esteja pré-defi- 
nido seu desenlace. A perspectiva de 
continuidade dos conflitos existentes 
na sociedade brasileira e o potencial re­
novado de mobilização dos setores de­
mocráticos e populares delineiam um  
horizonte de fortalecimento da esquer­
da socialista. A hegemonia longamente 
estabelecida pela classe dominante so­
freu um  abalo e temos melhores condi­
ções de trabalhar a construção de uma 
alternativa democrática e popular.

Superar as limitações

3
 Grandes incógnitas se colo- 
I cam, neste momento, sobre o 
•  caráter do governo Lula. Ele 
foi eleito a partir de um a expectativa 

m uito grande de m udança do país, 
como encarnação da oposição ao gover­
no Femando Henrique. Mas, de outro 
lado, alianças estabelecidas na campa­
nha, decisões que feriram a democracia 
partidária e declarações procurando 
oferecer garantias às elites e aos “merca­
dos” apontaram para uma preocupante 
continuidade na condução política do 
país. Já externamos estas inquietações 
durante a campanha.

Continua na página 3 ►



LUTA ANTI-RACISTA NO PT E NO GOUERNO LULA

argentina: cta realiza congresso
Em 1992 foi constituído o 

Congresso dos Trabalhadores 
Argentinos por iniciativa de setores 
críticos do sindicalismo oficial. Em  1996 
transformou-se em  Central A utônom a 
dos Trabalhadores - CTA.

Diferente das experiências 
tradicionais de centrais sindicais, os 
trabalhadores podem  se filiar 
diretam ente à CTA, sem  que estejam 
necessariamente afiliados a algum  
sindicato e independente de sua 
situação no  m ercado de trabalho, 
incluindo os desem pregados e os 
trabalhadores da economia informal. 
Podem  se filiar de forma direta ou 
através de suas organizações.

A CTA desde sua origem reafirma sua 
autonom ia política perante às empresas, 
ao governo e aos partidos políticos.

Nos dias 13 e 14 de dezembro 
ocorre o VI Congresso Nacional que 
foi precedido de assembléias distritais e 
de congressos estaduais. O ponto  
central de sua pauta é a proposta de

construção, com  outros setores sociais, 
de u m  novo m ovim ento político social 
que dispute a saída da crise em  que se 
encontra a Argentina.

A agenda abrange a discussão sobre 
que tipo de central se necessita para 
cum prir tal tarefa; sobre o que deverá 
ser proposto às demais forças sociais e 
políticas do cam po popular; sobre 
com o intervir na conjuntura 
com binando a resistência com  
propostas de saída da crise.

Para o dia 20 de dezem bro foi 
convocada um a greve nacional. 
Completa-se u m  ano do levante 
popular que deixou claro a 
insatisfação de vários setores sociais 
e sua disposição de luta. Se, por um  
lado, revelou a crise de hegem onia 
do bloco dom inante, po r outro 
m ostrou o quanto  ainda precisa ser 
feito para que esta mobilização 
popular possa se constituir em  
alternativa política que dispute os 
rum os do país.

É preciso partir de um balanço do 
que foram os oito anos de FHC com 
ênfase ao que representaram suas 
iniciativas de "combate ao racismo".
A adoção de cotas (ponto defendido 
pelo programa eleitoral do PSDB) em 
pequenos setores do poder executivo 
foi oportunista, aconteceu ao final do 
mandato, e populista, pois não teve 
impacto na dura realidade em que 
vivemos. O próprio trabalho da 
Fundação Palmares (órgão ligado ao 
Ministério da Cultura) de regularização 
das terras de comunidades 
remanescentes de quilombo, 
elogiado inclusive por alguns setores 
do movimento negro, foi muito 
tímido. Apenas 18 comunidades 
tiveram suas terras tituladas, cerca 
de 1,8% do total.

O movimento negro participou da 
última campanha em um cenário de 
insegurança, cuja maior simbologia 
foi o tropeço em um debate na 
televisão onde se usou uma definição 
ultrapassada de raça com um enfoque 
científico/biológico, e não político e 
socialmente construído como defende 
o movimento negro.

A Secretaria Nacional de Combate 
ao Racismo do PT, fruto de intensas 
lutas do movimento negro dentro do 
PT, realizou debates em todas as 
regiões do país, em um processo 
democrático que aglutinou a militância 
anti-racista e os parlamentares negros 
do partido, e que resultou no 
programa "Brasil sem Racismo".
A indicação da nossa companheira 
Matilde Ribeiro para a comissão do 
programa e para a equipe de transição 
foi uma vitória. Nosso horizonte, no 
entanto, ainda se encontra permeado 
por incertezas, já que a experiência 
em governos democráticos e populares 
indica que o combate ao racismo está

Hip Hop no III Acampamento Intercontinental de Juventude
No II Acam pam ento de Juventude do FSM aconteceu u m  Encontro Nacional, 

reunindo mais de cem  jovens, militantes do m ovim ento h ip  hop. Esta plenária foi um  
marco histórico do m ovim ento h ip  hop  que surgiu no  Brasil na década de 80 e 
com eçou a organizar-se apenas há alguns anos com  o surgimento das “Posses” -  
term o usado para denom inar as associações no  h ip  hop  -  que funcionam  como 
células básicas de organização, debate e mobilização.

Entre os diversos temas debatidos em  Porto Alegre, u m  tem  significativa 
relevância, justam ente por produzir im portantes desdobram entos para o movim ento 
hip hop  no país: a articulação do Fórum  Nacional de H ip H op (FNHH) que visa dar 
m aior profundidade e unidade aos debates e lutas que vem  im pulsionando.

Diversos estados brasileiros já  organizaram seus Fóruns Estaduais. São eles o Rio 
dejaneiro , o Paraná, o Ceará, o Pará e Goiás, além de outros estados que estarão 
realizando seus Fóruns, caso do estado de São Paulo no  m ês de dezembro. O FNHH, 
em  2003, potencializará a organização e consequentem ente a intervenção nos 
estados. Espalhar a discussão pelo território nacional, aprofundar a articulação e 
acima de tudo, dar m aior qualidade à mobilização são as nossas metas.

longe de ser prioridade.
O processo de composição de 

governo deve contemplar negros e 
negras, caminhando no sentido de dar 
maior visibilidade e espaço a estes, 
mudando a estrutura de órgãos de 
direção política de forma que 
passem a refletir a composição 
étnica diversificada de nossa 
população em geral.

O Coletivo Nacional da Secretaria 
de Combate ao Racismo é uma 
instância de direção que deve 
contribuir com este processo.
O combate ao racismo tem que ser 
tratado com políticas transversais que 
envolvam o conjunto de governo, 
em todas as suas áreas, o que nos 
leva a pensar em mudanças na 
Fundação Palmares ou até mesmo na 
criação de um outro órgão que garanta 
inserção dentro do governo e 
amplitude de atuação.

Por outro lado, sabemos que o 
caráter do nosso governo será definido 
em um processo de disputas políticas 
e sociais, e que as mudanças que 
queremos alcançar não serão mero 
fruto de ações institucionais. Devemos 
investir na organização do movimento 
negro no país, o que passa 
necessariamente pela construção de 
uma unidade política num grau que já 
vivemos em outros momentos, como 
na ocasião da marcha a Brasília em 
novembro de 1995 (no tricentenário 
da imortalidade de Zumbi dos 
Palmares), onde o movimento negro 
através da presença massiva de mais 
de 30 mil militantes colocou FHC na 
defensiva. É urgente a rearticulação do 
Fórum de Entidades Negras para que 
haja maior eficácia na luta anti-racista.

Adriano Bueno e
Jorge Carneiro
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►  continuação da capa
■ DEZEMBRO■

Lula presidente: Um novo período 
político no Brasil

Disputas centrais para o

O
 caráter do governo Lula será 

definido no  curso de u m  pro­
cesso de disputas políticas e so­

ciais. A adm inistração petista se defron­
tará com  a questão de com o garantir um a 
m aioria parlam entar e social para em pre­
ender m udanças, tendo com o pon to  de 
partida a correlação de forças estabelecida 
pelo resultado eleitoral e pela luta políti­
ca. Mas, para além  de iniciativas táticas, 
escolhas estratégicas estarão sendo feitas 
entre fortalecer a base social do cam po de­
m ocrático  e p o p u la r pela aplicação de 
nosso program a de reform as estruturais 
e estabelecer com prom issos com  nossos 
adversários; entre governar com  base na 
dem ocracia participativa e governar ao 
m odo tradicional; entre avançar na cons­
trução de um a nova hegem onia ou  ficar 
em  u m  perigoso m eio de cam inho , h íbri­
do e sujeito a retrocessos. Nosso desafio 
é constru ir as escolhas que poderão su ­
perar os lim ites agora colocados para o 
novo governo.

4
 Disputas centrais para o futuro da

sociedade brasileira serão trava-

•  das no próximo período. O país 
tom ou-se muito vulnerável aos movimen­
tos especulativos do capital financeiro naci­
onal e internacional e a tutela do FMI tem 
como objetivo preservar estasituação, man­
tendo o governo refém dos “mercados”.

Reconquistar autonom ia da ação go­
vernam ental face aos m ercados e condi­
ções para o exercício da soberania nacio­
nal devem  ser objetivos estratégicos pri­
mordiais. Devem ser perseguidos em  to­
das as frentes: aprofundando o desloca­
m ento da correlação de forças pela m o­
bilização social e política, instituindo m e­
canism os de dem ocracia participativa e 
in stru m en to s púb licos de contro le  do 
m ovim ento do capital, enfrentando a si­
tuação de tutela em  que hoje se encontra 
o Estado brasileiro.

U m  conjunto de questões estratégicas 
já  está posto  ao novo governo: reform a 
agrária, a afirmação da soberania nacional 
frente à Alca, o enfrentam ento da subm is­
são ao FMI, regulam entação do  sistema 
financeiro e em  particular da relação do 
Banco C entral com  o novo governo , a 
questão tributária, entre outras.

Nestas questões estão em jogo a defesa 
da dem ocracia e da soberania nacional 
frente a concessões de poder seja ao Esta­
do imperial norte-am ericano, seja aos ca­
pitais especulativos que se denom inam  
“m ercados”.

É preciso enfrenta-las tendo em  vista as 
novas condições políticas que se abriram 
com  a vitória do PT. Não podem  ser sim­
plesmente um a questão de governo, mas 
questões de toda a sociedade, construin­
do u m  processo em que um a maioria elei­
toral se converta em  maioria política que 
possa legitimar e sustentar u m  cam inho 
democrático e soberano para o país.

A defesa da soberania nacional é a de­
fesa da própria condição de exercício da 
soberania popular e de um a democracia 

substantiva.
A idéia de u m  novo con tra to  
social, presente na resolução do

•  ú ltim o E ncontro  N acional do 
PT, de Recife, emergiu como u m  tem a cen­

tral na  cam panha. Ela foi ap resen tada  
com o u m  cham ado a todos os setores da 
sociedade para u m  pacto a favor da p ro ­
dução, do crescim ento econôm ico e do 
desenvolvim ento do m ercado interno.

O PT sem pre criticou as propostas de 
pacto social apresentadas até agora po r 
diferentes governos burgueses, que cor­
respondiam  a propostas de submissão das 
maiorias nacionais, isto é, de subordinar 
o conflito  social a u m a su p o sta  rac io ­
nalidade governam ental, que estabelece­
ría o que podería ou não ser reivindicado. 
O  que podem os e devemos defender é que 
u m  novo contrato social seja fundado na 
dem ocracia participativa e na  existência 
de espaços dem ocráticos de negociação e 
solução dos conflitos que resultarão da 
obrigação do novo governo de resgatar a 
m arginalização histórica dos interesses 
das maiorias. Este é o processo que pode­
rá dar u m  caráter social à idéia de nação.

Uma experiência
histórica inédita e decisiua

z ' '  O  m o v im en to  dem ocrático  e 
r " ' i  p o p u la r realiza u m a  experiên-

•  cia h istórica inéd ita  e decisiva,

sob todos os pon tos de vista, para  nosso 
futuro. A Tendência D em ocracia Socia­
lista do  P artido  dos T rabalhadores co­
loca-se in teg ra lm en te  com o p arte  des­
te processo , co m p artilh an d o  os desafi­
os po sto s  para  o PT e a esquerda  b rasi­
leira. V am os in te rv ir  n o  p rocesso  em  
cu rso  p ara  que o PT v incule  esta expe­
riência decisiva à lu ta  pela superação  da 
globalização neo liberal, da tiran ia  dos 
m ercados, do  parasitism o do  capital fi­
nanceiro , das desigualdades, exclusões 
e in justiças h istóricas que  m arcam  a so ­
c iedade brasileira. N ossa perspectiva  é 
in tegrar esta experiência em  u m  proces­
so cuj o h o rizo n te  sej a superação  do  ca­
p ita lism o p o r u m  socialism o d em o crá­
tico e in tem acionalista .

A m ontagem  do governo Lula é 
o desafio im ediato que, através

•  denossaintervençãonasinstân- 
cias do Partido dos Trabalhadores, busca­
rem os que seja enfrentado de forma de­
m ocrática , com  base nas experiências 
m ais avançadas do partido. O PT fortale- 
ceu-se, é hoje o principal agente político 
da sociedade brasileira e deve se expres­
sar organicam ente no  processo de forma­
ção do seu governo federal.

A creditam os, ao m esm o tem po, ser

futuro na sociedade 
brasileira serão trauadas. 
o pais tornou-se muito 
uuinerável ao capital 
financeiro nacional e 
internacional e a tutela do 
f b ii  tem como obietluo 
preseruar esta situação, 
mantendo o gouerno 
retém dos “ mercados” .

Coordenação Nacional da DS

necessário em preender, no  próxim o perí­
odo, um a defesa renovada das resoluções 
adotadas no  últim o encontro nacional do 
nosso partido , o que rem ete às idéias-cha- 
ve de ru p tu ra  do m odelo neoliberal, de 
desenvolvimento com  soberania nacional 
e com  distribuição de renda e poder, e de 
que a experiência de u m  governo Lula 
possa contribuir para o resgate de valores 
socialistas. Elas expressaram a capacidade 
do partido de form ular u m  ponto de vista 
estratégico que pudesse unifica-lo às vés­
peras de um a grande m udança política. 
Resgatar esta capacidade é mais im portan­
te ainda neste novo m om ento histórico, 
f  i O resultado eleitoral altera a qua-

lidade da relação do PT com  o 
*  Estado e afeta todo o processo de 

construção partidária. O PT cresce, mas 
tam bém  se tom a um a agrupação política 
mais heterogênea. Seus debates são segui­
dos por todos os setores da sociedade. Se 
as responsabilidades de governo cobram  
prudência na condução de certas discus­
sões, nem  po r isso devem  tolher os pro­
cessos dem ocráticos de debate e decisão. 
A Tendência Democracia Socialista inter- 
virá nos debates partidários colocando 
suas posições de forma responsável, mas 
tam bém  clara, ciente de que a diversida­
de pode e deve ser fonte de força na cons­
trução  de u m  m ov im en to  que se can ­
didata a disputar o poder em  todos os n í­
veis da sociedade brasileira.

A relação ainda mais estreita entre os
parlam entares eleitos pelo  partido  e os 
movimentos sociais dinâmicos ganha um a 
im portância estratégica nesta construção, 
sim ultaneam ente à defesa da autonom ia 
dos m ovim entos perante o governo.

Se o PT na cam panha eleitoral foi sub­
m etido à fortes pressões pela elite no po­
der, pelos “mercados” e pelos governos dos 
países centrais, em particular o norte-am e­
ricano, estas aum entarão com  o partido à 
frente do governo federal. Mas tam bém  é 
certo que o m andato que sai das um as nos 
legitima para realizarmos m udanças pro­
fundas na sociedade brasileira.

São Paulo, 3 de novembro de 2002.
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N 0 U 0 P E R Í O D O

A LUTA APENAS COMEÇOU
Se conseguir tocar adiante 
essa difícil composição de 
expectatiuas e memorar 
a uida e a esperança de 
milhões de desgraçados 
que nele depositaram 
confiança, o PT mudará não 
apenas a história do Brasil, 
mas, em grande medida, a 
esperança de um continente 
que nos olha com atenção.

Reginaldo "Régis" Moraes
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PSDB não tem a característica de 
1 ser solidário com os que trope-

__'  çam ao longo da caminhada e é
preciso que comece a tê-la, se quer realmen­
te se consolidar como um  partido de futu­
ro.” A sentença é de Aécio Neves, governa­
dor eleito de M inas Gerais, pelo PSDB. 
(Estadão, 20/10/2002). “Aqueles que tro­
peçam ao longo da caminhada”... Como um  
partido da social-democracia podería igno­
rar os que tombam e sofrem no caminho do 
“progresso”? Para responder, é preciso ir 
além dos nomes. O PSDB talvez quisesse 
ter, no seu início, um  rótulo e alguns lemas 
dessa corrente ideológica, mas não tinha 
aquilo que fizera a força e também a identi­
dade da social-democracia: os trabalhado­
res. Olhemos para a social-democracia ale­
mã, francesa, sueca, inglesa... Nasceu em 
um  ambiente de círculos operários e movi­
mentos sociais populares. E por eles foi vi­
giada, nos programas e atitudes.

Q uando o PSDB teve esse perfil? N un­
ca. Seus “líderes sindicais” nasceram e vi- 
cej aram nas verbas dos palácios. Seus polí­
ticos com  alguma base popular foram tra­
gados pelasnovaslideranças-académicas, 
tecnocráticas, charm osas e perfum adas. 
Os intelectuais tucanos apaixonaram-se -  
alguns envergonhadamente, outros, com 
indisfarçável ardor -  pela “m odernidade” 
da livre-competição, do “choque de mer­
cado”. Alguns se tom aram  m ais funda- 
mentalistas e mais chiques-cafonas do que 
os yuppies pausterizados de Wall Street e 
da Avenida Paulista. Aqueles que circula­
vam em  tom o da equipe econômica trafe­
gavam com  desenvoltura entre governo, 
empresas de consultoria, suas ou de seus 
filhose parentes-curiosam ente, empresas 
que não tropeçavam pelo cam inho, pelo 
contrário, enriqueciam no  caminho. H ip­
notizados po r Paris ou New York, para 
eles o que ocorria na periferia das cidades 
brasileiras, na região do cacau baiano, no 
sertão do Piauí, tudo isso lhes parecia ape­
nas um  m om ento na trajetória gloriosa do 
novo espírito do m undo.

A desgraça da plebe era, para eles, ape­
nas “o preço que havemos de pagar pelo 
progresso” -  em que a conj ugação do verbo 
“pagar” sempre ia para a plebe, o de “progre- 
dir“ sempre ia para as elites. Não se solidari-

Reginaldo Moraes é professor do Instituto de 
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zando com aqueles que tropeçam no cami­
nho, como diz o deputado-governador, o 
PSDB não foi o partido da social-democra­
cia brasileira. Foi o p a rtid o  do social- 
darwinismo brasileiro. E os que tropeçaram 
no caminho resolveram m udar o caminho.

É esse o PSDB que sofreu um  baque. 
Conseguirá se recuperar? Conseguirá ser 
aquilo que nunca foi -  um  partido social- 
democrata?

o Pisco do espelho

Mas não é essa a única pergunta que fica 
no ar. A frase de Aécio Neves aponta tam ­
bém  para riscos e chances do futuro... do 
PT. Conseguirá este partido conservar sua 
base popu lar -  sindicatos, m ovim entos 
populares, organizações de solidariedade 
e luta que para ele convergiram e que fize­
ram  que ele chegasse ao poder? O deputa­
do Delfim Neto afirmou, recentem ente, 
que o PT iria ter a oportunidade de consti­
tuir, de fato, u m  partido social-democrata, 
reformador do capitalismo, porque tinha 
algo fundamental para isso: a militância e a 
fé das massas trabalhadoras. Delfim foi 
ministro de um a ditadura e aprendeu, cer­
tamente, a fórmula napoleônica segundo a 
qual podem os fazer m uita coisa com  baio­
netas, m enos ficar sentado sobre elas. Apli­
cou a frase às canetas tucanas...

Conseguirá essa base im pedir que os 
intelectuais do PT repitam -  e, nesse caso, 
de forma trágica -  o cam inho dos tecno- 
cratas do PSDB? A estratégia de Lula nesta 
cam panha foi a de acenar para um a grande 
aliança desenvolvimentista, de reconstru­
ção do país e dos sonhos de progresso mais 
equitativo. Mas não parece ter sido apenas 
um a “estratégia” de cam panha, no sentido 
m esquinho do term o. Parece u m  com pro­
misso, um a crença e um a aposta. Para os 
que enriqueceram  com  o m odelo socio- 
econômico em  vigor, Lula alertou para o 
fato de que ele é mais instável do que pare­
cia -  que não havería paz para a riqueza,
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num m undo  em  que há tanta pobreza. Para 
os excluídos e prejudicados, acenou para 
um a esperança de u m  m undo m enos in­
grato. É um a esperança que parece peque­
na, modesta, nada de paraíso revolucioná­
rio, m as que, na escala do sofrimento da 
população brasileira, talvez tenha parecido 
a própria encarnação do Éden.

Se conseguir tocar adiante essa difícil 
composição de expectativas e m elhorar a 
vida e a esperança de milhões de desgraça­
dos que nele depositaram confiança, o PT 
m udará não apenas a história do Brasil, 
mas, em  grande m edida, a esperança de 
u m  continente que nos olha com  atenção.

Lula tem diante de si um a tarefa difícil. 
Os seus opositores falavam em segurança e 
continuidade... para si mesmos. Eprepara- 
vam para o povo explorado um  futuro ain­
da mais difícil. Conduziam o país para um  
abismo e, na beira do precipício, recomen­
davam  que cam inhássem os no m esm o 
rumo, e devagar. Lula apresentou outra pro­
posta: vamos ver se conseguimosjuntar for­
ças, diferentes que sejam, para tentar saltar 
o precipício, agarrar a margem oposta.

Terceiro turno

Todos os que vêem agora, em  perspec­
tiva, os dois m andatos de FHC, percebem 
o lixo que se varreu pra debaixo do tapete. 
Substituíram  a inflação, financiadora do 
gasto público, pela política de altos juros, 
financiadora do gasto público. Venderam 
o patrim ônio público... para abater um a 
dívida que não pára de se multiplicar e de 
nos dividir. Percebemos agora claramente 
que essas “âncoras” do real estabilizado foi 
ainda socorrida por u m  aum ento claro da 
arrecadação de impostos, taxas e “contri­
buições” que, com o se sabe, são pagos, em  
proporção cada vez maior, justam ente por 
aqueles que ganham  menos, por “a-queles 
que tropeçam no cam inho”.

Percebemos cada vez mais claramen­
te que tudo isso nos fez saltar em  um a crise

social de m uitas dimensões. Em  1994, ha­
via cerca de 800 m il desem pregados na 
Região da Grande São Paulo, há hoje quase 
dois milhões. Havia 50 mil presos no Esta­
do de São Paulo, há hoje mais de cem mil. 
Brasil e Colômbia são, hoje, os dos únicos 
países da América Latina que têm  organi­
zações criminosas de massa. O crime orga­
nizado e a banalização da violência pene­
tram  praticamente todas as esferas sociais, 
todas asclassesegrupos, diferentes instân­
cias do poder, diferentes pedaços da nossa 
alma e da nossa cultura. Ele é a alegoria 
perversa -  utopia negativa -  da sociedade 
com petitiva, do m ercado m oderno  que 
nos apresentaram como horizonte os per­
fumados do PSDB, àqueles aos quais o go­
vernador de São Paulo, do mesm o partido, 
recomenda, com  realismo, “com er poeira 
e amassar barro”.

Aqueles que tropeçam  pelo cam inho 
resolveram chutar a pedra. Pode ser pou­
co, pode ser louco. Mas é m enos insano do 
que o cam inho receitado pelos yuppies 
sociológicos. Seria m elhor que estes voas­
sem para Miami, onde, aliás, alguns de seus 
filhos m ontaram  escritórios que orientam 
empresas norte-americanas a especular e 
ganhar licitações públicas no Brasil. Mas 
eles não podem  voar. O escritório dos pa­
rentes, em  Miami, dependia do cargo do 
chefe da famiglia, em  Brasília.

Começa, agora, ao que parece, o tercei­
ro turno. E alguns dos derrotados se can­
d idatam  desde já  a líderes da oposição 
golpista, confiável aos olhos do “mercado”, 
de Bush, da nova e da velha direita. Vai ser 
necessária muita paciência, firmeza e sabe­
doria para evitar as provocações e ao mes­
m o tem po não recuar nas reformas sociais 
que, só elas, garantirão estabilidade ao novo 
governo. O período que se abre é de inten­
sa lutaideológica, lutapelahegemonia, pela 
conquista de corações e mentes. Os sindi­
catos, os movimentos populares, as organi­
zações dos explorados e oprim idos têm, 
neste m om ento, um  papel decisivo. O tem ­
po não pára. A luta continua.
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A
 fragilidade das contas externas é 

o principal desafio para o início 
do novo governo. As tensões no 

mercado de câmbio na prim eira semana 
de dezem bro m ostraram  os limites da tré­
gua vigente desde a reta final das eleições, 
iniciada com  as declarações tranqüiliza- 
doras dos dirigentes petistas e com  a m e­
lhoria de alguns indicadores econômicos, 
especialmente o saldo da balança comer­
cial. Depois da enorm e tensão que dom i­
nara as sem anas anteriores ao prim eiro 
tu rno , o “clima de esperar para ver” au­
m entou a m argem  de m anobra inicial da 
equipe do novo governo. Espera-se que 
tenha perm itido um a avaliação mais cui­
dadosa das opções possíveis para o dese­
nho das prim eiras m edidas econômicas e 
da estratégia geral a seguir para tom ar re­
alidade as m udanças prometidas.

O quadro econôm ico continua difícil 
e incerto. A forte recuperação do saldo 
comercial reduziu o risco im ediato de in- 
solvência externa, configurado em  m ea­
dos do ano, m as não há oferta de recursos 
na escala requerida para a rolagem da dí­
vida externa brasileira nos próxim os m e­
ses, em  especial das grandes empresas. A 
escassez de financiamento não atinge ape­
nas o Brasil, é geral, e está ligada aos pro­
blemas nos EUA e nas economias centrais. 
Algumas grandes empresas brasileiras es­
tão sob a ameaça de insolvência externa. 
À m edida que vencem  seus papéis, a rola­
gem  se to rna cada vez mais difícil, pela 
dificuldade de vender novos títulos. Os 
ju ros para papéis brasileiros continuam  
m uito altos, em  níveis suficientes para le­
var os aplicadores a prever u m  agravamen­
to do quadro financeiro de quem  tom ar 
dinheiro tão caro.

Esgotamento da política econômica

Com  a forte reversão da posição cam ­
bial do Brasil nos últim os meses, a política 
econômica sofreu um a m udança substan­
cial. Desde 1993 até 2001, a política eco­
nômica baseou-se em  grande parte na ofer­
ta abundante de financiam ento externo. 
Houve m om entos de reversão, mas foram 
superados com  rapidez. A oferta destes 
recursos era suficiente para perm itir ao 
governo brasileiro escolher o tam anho do 
déficit externo mais adequado a seus ob­
jetivos. A orientação foi aum entar o endi­
vidam ento e a venda de empresas estatais 
e nacionais privadas.

O Brasil manteve déficits em  transações 
correntes no balanço de pagam entos su­
periores a 4% do PIB durante boa parte 
destes anos. O déficit de transações corren­
tes inclui o comércio, os serviços, inclusi­
ve juros e lucros, e as transferências unila­
terais (remessas para familiares, doações). 
O país necessita receber dólares do exteri­
or para cobrir este déficit, além de renovar 
as parcelas da dívida que vencem  progres­
sivamente. Enquanto há oferta de recur­
sos externos, o país paga as dívidas e co­
bre o déficit com  a tom ada de mais dívida 
ou a captação de investim entos. Com  a 
reversão dos fluxos de capitais, o financia­
m ento ao país baixou drasticam ente em  
2002. Resultado: não há dólares para pa­
gar as parcelas da dívida e os com prom is­
sos das contas de transações correntes.

A suspensão de pagam entos de títulos 
no exterior po r alguma grande empresa 
traria dificuldades de financiamento ain­
da maiores, a m enos que o FMI e o gover­
no  americano resolvam apoiar ativamen­
te um a operação de socorro do governo 
brasileiro, em  que este assumiría a dívida 
das em presas e pagaria com  dólares das 
reservas do Banco Central do Brasil.

Este quadro de restrições externas for­
çou a m udança de u m  dos principais ei­
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xos da política econômica. Desapareceu a 
possibilidade de escolher o tam anho de­
sejável para o déficit externo. A política 
econômica está subordinada à necessida­
de de zerar o déficit, de m odo a utilizar o 
pouco dinheiro que entra para m anter a 
rolagem  das parcelas da dívida a serem  
pagas. A redução drástica do déficit de 
transações correntes está se viabilizando 
com  os superávits comerciais, e adicional­
m ente com  a compressão dos gastos com  
turism o e outros serviços. Como em  geral 
ocorre, um a redução brusca é feita com  
recessão econôm ica e queda dos salários 
reais: trata-se de reduzir a absorção de pro­
dutos e serviços do exterior pelos residen­
tes no país e aum entar a disponibilidade 
de produtos e serviços a serem exportados.

De uoita ao passado

Esta foi a política da fase final da dita­
dura, na crise de 1981 a 1984. Neste sen­
tido, já  acabou a política dos oito anos do 
tucanato, dos oito anos do Plano Real. A 
m udança de política econôm ica já  ocor­
reu. O desafio agora é adm inistrar a fase de 
vacas magras no  financiamento externo.

A exem plo de vinte anos atrás, duas 
variáveis tom aram -se cruciais para a polí­
tica macroeconômica. A prim eira é a volta 
ou não dos recursos externos voluntários, 
o que depende das condições financeiras 
dos países centrais e das avaliações de ris­
co gerais, além  das avaliações sobre o Bra­
sil. Embora não se possa ter certeza, nesta 
altura o m ais provável é que continue a 
retração dos recursos externos.

A segunda é mais preocupante: trata- 
se de saber se a recuperação da atividade 
econôm ica aum entará as im portações e 
prejudicará as exportações, o que levaria 
à ameaça de aum ento do déficit de transa­
ções correntes e a crises cambiais. O au­

m ento da produção provoca aum ento de 
dem anda por produtos im portados e re­
duz o atrativo das vendas externas. Ao que 
tudo  indica, a recuperação da atividade 
produtiva já  está em  curso e deve levar a 
economia a u m  crescimento em  tom o de 
3 % a 4% em  m eados de 2003, se não acon­
tecer nada que interrom pa esta tendência. 
A m enos que a economia brasileira tenha 
m udado m uito nestes anos, o que não é 
impossível, m as parece pouco provável, a 
recuperação em  curso pode gerar novos 
problem as de financiamento do balanço 
de pagam entos ainda no prim eiro semes­
tre do ano. Estaria assim  com pletada a 
volta da m acroeconomia da crise da dívi­
da externa que caracterizou a econom ia 
brasileira de 1981 até 1992.

Os problemas externos tendem  a gerar 
p rob lem as dom ésticos consideráveis. 
Além da queda do salário real, corroído 
pela inflação e pelo desemprego, há m ui­
tas empresas de grande porte em  situação 
financeira difícil no  país, em  especial por 
conta dos efeitos da desvalorização cam­
bial sobre seu endividam ento em  dólares. 
Além da dificuldade de obter recursos fora, 
estas empresas tam bém  estão m al em  re­
ais. A solução p o r enquan to  tem  sido o 
refinanciamento no  sistema bancário do­
méstico, mas os problem as poderão se re­
velar maiores que a capacidade do sistema 
financeiro brasileiro. Devemse tom ar mais 
fortes as pressões por “apoio” do governo. 
Este pode ter sido este o determ inante da 
linha favorável à candidatura Lula assumi­
da pela Rede Globo ainda no primeiro tur­
no, por exemplo.

U m  com plicador im portante para es­
tas operações de socorro é o tam anho da 
dívida pública interna, já  pressionada pelo 
câmbio e pelas taxas dejuros elevadas. Na 
crise dos anos 1980 a dívida foi corroída 
continuam ente pela inflação, pela subes- 
tim ação  da correção m onetária , pelos
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o ouadro de 
restrições externas 
lorçou a mudança de um 
dos principais eixos da 
noiitica econômica. 
D e sa p a re c e*a  
possihilidade de escolher 
o tamanho deseláuel 
para o déficit externo.
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expurgos nos índices de preços, expedien­
tes que perm itiram  a transferência organi­
zada de recursos para o capital, à custa da 
renda real dos trabalhadores e do orça­
m ento público. É possível afirmar que hoje 
é m enor o espaço à disposição de qualquer 
governo para desenvolver um a operação 
desta m agnitude, inclusive porque a infla­
ção alta é hoje u m  fenôm eno pouco co­
m um  em  todo o m undo, ao contrário dos 
anos 1980.

É certo que diversas destas restrições 
podem  se revelar m enos dramáticas e po­
dem  entrar em  cena alguns atenuantes. O 
quadro aqui pintado pode ser pessimista 
em  demasia, é verdade, mas a esta altura se 
trata de um a possibilidade bastante forte.

A forte m udança do quadro m acroe­
conômico forçou um a m udança substan­
cial da política econômica. Esta m udança 
já  oco rrida  não  facilita a definição e a 
im plem entação da desejada m acroeco­
nom ia das m udanças, ou seja, a definição 
de novos rum os e instrum entos para a po­
lítica econômica que conduzam àsm udan- 
ças de fundo que inspiraram  a vitória elei­
toral de Lula. A margem  de m anobra de 
curto prazo se estreitou, os riscos de confli­
tos são grandes e a instabilidade potencial 
estimula atitudes especulativas.

Neste contexto, não surpreendem  as 
declarações apaziguadoras dos dirigentes 
do PT e dos integrantes do futuro governo. 
Fazer o contrário seria u m  jogo arriscado, 
quase fanfarronice. Esta atitude pode ser 
parte do esforço de ganhar tem po e prepa­
rar-se para os enfrentamentos, como se es­
pera. Contudo, pode ser tam bém  o reco­
nhecimento tácito de que a estreita margem 
de manobra do novo governo no curto pra­
zo limitará suas iniciativas a gerenciar a cri­
se e aguardar m om entos melhores para ini­
ciar de fato as prom etidas m udanças na 
economia. Neste caso, nos próximos m e­
ses se trataria apenas de atacar as questões 
pelas bordas: políticas com pensatórias, 
como na área da fome e no abastecimento, 
algumas “reformas” não realizadas, como 
na área tributária e previdenciária, tudo li­
m itado à orientação geral de não causar 
conflitos com  a base de apoio do governo e 
com  o grande capital e “os mercados”.
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sofrem os uma derrota  
oolítico-eieitoral e não 
uma derrota orogramática. 
Poderiamos ter uencido 
as eleições nos marcos 
desta conjuntura 
como o próprio resultado 
demonstra. Nosso partido 
precisa, diante da 
derrota, te r a humildade 
de aprender com os 
erro s cometidos e não 
repeti-los nos embates 
oue uirão.

PT-RS: A prender com os

Chico Vivente e Luiz F. Nelsis

O
 resultado eleitoral do PT para o 

governo do Estado calou fundo 
na alm a petista. A lcançam os 

47,33%  dos votos contra 52,67%  dados 
ao candidato Germano Rigotto, do PMDB.

A pesar da derrota eleitoral, tem os a 
convicção de que o governo dem ocrático 
e popular e o projeto político por ele apli­
cado con tinuam  a dialogar com  vastas 
parcelas do povo gaúcho. As realizações 
do nosso governo nas mais diversas fren­
tes, invertendo prioridades em  favor das 
cam adas populares da sociedade, dem o­
cratizando o estado, com batendo a cor­
rupção e a exclusão e prom ovendo o de­
senvolvim ento econôm ico com  inclusão 
social são m arcas im portantes de u m  pro­
jeto  generoso que coloca o ser hum ano no 
centro de suas preocupações.

O estancam ento das dem issões p ro ­
vocadas no governo anterior, as dezenas 
de milhares de novos funcionários públi­
cos contratados po r concurso e a preser­
vação do  B anrisul, da C orsan , CEEE, 
Sulgás e Procergs com o em presas públi­
cas tam bém  constituem  um a forte dem ar­
cação do nosso projeto.

0 Gouerno Democrático e Popular
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As realizações, os programas e as inici­
ativas exitosas em preendidas pelo nosso 
governo em  três anos e meio não têm  pa­
ralelo com  qualquer experiência adm inis­
trativa executada pelos nossos adversári­
os. Tanto é assim que em  nenhum  progra­
m a de rádio e televisão das candidaturas 
de oposição nosso governo foi administra­
tivam ente pautado , dado que qualquer 
comparação lhes seria desfavorável.

C om etem os erros além  de sofremos 
com  os limites financeiros, o bloqueio cer­
rado da oposição e o cerco da m ídia ao 
governo. Em diversos m om entos, seja em 
atitudes propagandistas equivocadas ou 
de voluntarismos verbais desastrados, for­
necem os desnecessariam ente arm as aos 
nossos adversários. Mas é verdade que 
tam bém  tínham os errado e enfrentado li­
mites no  nosso primeiro governo de Por­
to Alegre, e nem  por isso fomos derrota­
dos. É por que lá com o aqui, nossos acer­
tos estratégicos foram superiores aos nos­
sos erros táticos.

Houve sim, de parte de parcela im por­
tante da mídia, um a postura perm anente 
de instrumentalizar as pautas oposicionis­
tas e de com bate ao governo, exercendo 
relativa eficácia sobre a consciência crítica 
e de discernim ento inclusive de setores 
sociais identificados com  o governo.

N ão conseguim os, na condução  da 
cam panha, sobrepujar estas dificuldades 
através da afirmação do nosso governo e 
do aproveitam ento pleno das potencia­
lidades por ele abertas.

ppéuias e reeleição

A inclusão da possibilidade da reelei­
ção na Constituição Federal, contra a nos­
sa posição, abriu um a nova situação polí­
tica nos quadros sucessórios. O gover­
nante que ocupa o cargo, a m enos que não 
deseje disputar o pleito ou tenha feito um  
governo indefensável, que não é o caso do 
governo Olívio/Rossetto, dispõe de um a 
enorme legitimidade para continuar a apli­
cação do projeto. A realização das prévias 
partidárias no PT/RS em  2002, com  a der­
rota interna do governador passou para a 
sociedade a impressão de que o próprio 
partido não aprovava seu governo e deu 
u m  poten te  argum ento  para os nossos 
adversários, sendo utilizado não só anível 
local com o a nível nacional.

Porto Alegre

O resu ltado  em  Porto Alegre (onde 
vencem os as eleições p o r 3 .227  votos, 
quando em  1998, com  a candidatura de 
Olívio D utra, tiram os um a diferença de

223.737 votos) ficou abaixo do nosso p o ­
tencial eleitoral histórico. Este resultado 
negativo em  um  contexto em  que as cida­
des do en to rno  am pliaram  sua votação 
dem onstra que algo de específico incidiu 
sobre as opções do eleitorado da capital.

Com  efeito, a renúncia do nosso Prefei­
to ao seu cargo em  Porto Alegre, depois de 
comprometer-se a cum prir todo o m anda­
to e ter exercido apenas um  ano e três m e­
ses, foi apontado ao longo de todo o pleito, 
nas pesquisas que realizamos e pelos elei- 
tores/as na cam panha de rua, como u m  dos 
fatores determinantes do voto contrário ao 
PT. Isto exigirá do Partido um a linha de 
ação específica que recom ponha a relação 
de confiança entre partido e população, e 
ações de governo que superem  o atual es­
tágio de desgaste político da administração 
na execução de obras e serviços.

Linha Política do Primeiro Turno

Iniciamos a cam panha com  u m  slogan 
- “Sim ao Rio G rande” - que pouco dizia 
sobre a linha a ser adotada pelo partido 
com o centro de cam panha. Os docum en­
tos de orientação interna expressavam a 
noção de que a cam panha deveria centrar 
sua ação na dem onstração de com o supe­
raríam os o nosso prim eiro governo. O u 
seja, na idéia de futuro mais do que a ex­
posição do que foi feito pelo atual gover­
no. Esta polêmica não durou m uito. Foi 
logo substituída por um  ataque frontal à 
candidatura  de Britto, ao qual todos os 
outros elementos ficaram subsum idos.

Em um  total de duas dezenas de pro­
gramas eleitorais, no primeiro turno, em 
apenas quatro o governo é referido, em

dois aparece o vice-governador e o atual 
governador comparece um a única vez.

As consequências desta tática centrada 
no ataque a Britto ficaram evidentes quan­
do a oposição trocou de guarda, passando 
para Rigotto a função de nos enfrentar: 
nada tínham os acum ulado para enfrentar 
o adversário do segundo turno.

No debate da linha de cam panha, em 
ju n h o  de 2002, havia um a outra propos­
ta, que dizia literalmente o seguinte,
- em relação à candidatura Rigoto:

não podemos descuidar-nos quanto 
ao potencial de crescimento de Rigoto, que 
disporá de expressivo tempo de televisão, 
apresenta-se como terceira via à polarização 
Britto/PT, pertence a uma coalizão que dis­
puta a valer as eleições presidenciais e em  
decorrênciaobterá aportejinanceiro substan­
cial eforte esquema de marketing, e que con­
ta, diferentemente de Britto, com enorme 
máquina partidária e estrutura militante 
compactada em tomo de sua candidatura em 
todo o RS.

Devemos, por isso, acom panhar com  
atenção a evolução desta candidatura no 
processo eleitoral, evitando um a postura 
adocicada que possa nos criar arm adilhas 
e gerar im portantes contradições na even­
tualidade de term os de disputar o 2° tur­
no com  este candidato”.
- quanto à afirmação do governo do estado:

“Nesta eleição o nosso Governo estará no 
centro dos debates políticos. Será uma eleição 
com caráter plebiscitário, em que a oposição 
conservadora ao nosso projeto, que desde 
antes mesmo da instalação do governo vem  
desferindo agressões desmedidas, amplifica­
rá as críticas e realizará de maneira ainda 
mais sistemática ataques de natureza ideoló­
gica, política e programática.
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Por essa razão, a campanha deverá ser 
um momento de clara afirmação do Gover­
no Democrático e Popular que iniciamos em 
janeiro de 1999 no Rio Grande do Sul, que 
representou a interrupção dapolítica neolibe­
ral aplicada defo rma selvagem pela coalizão 
conservadora de Britto, e inaugurou um pe­
ríodo de mudanças estruturais da realidade 
econômica, social e cultural do Estado.

Muito além daproclamaçãogenérica dos 
atributos do nosso projeto, seremos exigidos a 
sustentar nossos compromissos programá­
ticos a partir da demonstração do conjunto de 
realizações concretas que vimos implemen­
tando

Com  efeito, a negligência destes dois 
aspectos nos custaram  caro no prim eiro 
turno e em olduraram  as condições da dis­
puta do segundo turno.

Além disto, a ênfase nas personalida­
des - traduzida pela defesa da comparação 
de biografias em  detrim en to  da clara e 
perm anente polarização de projetos - não 
alim entou nossa militância com  os argu­
m entos políticos e programáticos suficien­
tes e necessários para a vitória.

Dispersão organizatiua no 
Segundo Turno

Do prim eiro para o segundo turno, a 
cam panha passou de um a centralização 
excessiva para um a fragmentação dem a­
siada, não sendo raras as vezes em  que 
houve deliberação na coordenação e ina- 
plicação da linha aprovada nos materiais 
ou na TV N o prim eiro turno, toda a cam ­
panha esteve voltada para polarizar com  a 
candidatura de Britto. O crescimento de 
Rigotto e sua ida para o segundo tu rno  
pegaram a maioria da coordenação de sur­
presa e revelou a inexistência de um a es­
tratégia de cam panha para  en fren tar a 
candidatura do PMDB.

No segundo turno publicam os nosso 
prim eiro material dez dias depois da cam ­
panha haver recomeçado e o m esm o teve 
que ser recolhido po r causa de u m  erro 
quando afirmava que o Banrisul havia sido 
privatizado. D urante todo o segundo tur­
no a crise pela falta de material era deses- 
tim ulante e perm anente.

A pesar de tu d o  isto , nossa brava e 
aguerrida militância se jogou às ruas, às vi­
las, aos locais de trabalho, de estudo e de 
lazer, ao interior do estado, aos locais de 
moradia, batendo de porta em porta e apre­
sentando nossas propostas. Conseguimos, 
apesar dos erros, reverter milhares de vo­
tos, graças a este trabalho apaixonado e 
consciente. Diante da derrota, todas as ho­
menagens são justas porém  insuficientes 
para traduzir a importância política desta 
militância que fortalece o nosso projeto e 
nos dá esperança de futuro.

Pesquisas, Mídia e Manipulação

Nestas eleições as pesquisas eleitorais 
novam ente se revelaram mais u m  instru­
m ento de m anipulação da realidade do 
que u m  instrum ento  apto  a desvelá-la. 
N adadistoénovoparanós. Em 1988 con­
quistam os a Prefeitura de Porto Alegre 
com  as pesquisas nos colocando em  quar­
to lugar. Em 1998, dias antes da eleição, o 
Ibope publicou pesquisa em  que nosso 
cand idato  aparecia 20 pon tos atrás de 
Antônio Britto.

E m 2002, no entanto, o partido teve sua 
defesa im unológica dim inuída para esta 
tipo de instrum ento. O papel excessiva­
m ente central que as pesquisas ocuparam  
nas prévias, a contratação do mesmo insti­
tu to  (Ibope) para pesquisas partidárias, 
além de um a reação pouco contundente a 
seus resultados, perm itiram  que as pesqui­
sas tivessem um a influência maior na nos­
sa militância do que em anos anteriores. Os 
erros nos núm eros destas pesquisas são 
m uito preocupantes e m erecem um a aten­
ção especial para o futuro imediato no sen­
tido da sua m aior regulamentação e, espe­
cialmente, na determinação de sua trans­
parência com  a possibilidade do acompa­
nham ento por parte dos partidos na sua 
aplicação, processamento e divulgação in 
loco e on line.

O utro tem a correlato que exige trata­
m ento partidário e debate com  a socieda­
de é o da dem ocratização e do controle 
ético da grande m ídia na vida política b ra­
sileira. Não terem os um a verdadeira de­
mocracia no Brasil enquanto não tivermos 
o direito de informação assegurado à cida­
dania brasileira.

Conclusões

Diante destes fatos, podem os afirmar 
que as causas determinantes da nossa derro­
ta encontram-se dentro do próprio ambiente 
de campanha, suas opções, seus erros e 
acertos e não em  circunstâncias anteriores 
ou exteriores a esta. Poderiamos ter venci­
do as eleições nos marcos desta conj untu- 
ra (Governo do estado, dura luta política 
da oposição, pouco tem po no espaço de 
TV, etc.) com o o p róp rio  resultado de­
m onstra . N osso partido precisa, diante da 
derrota, ter a hum ildade de aprender com  
os erros com etidos e não repeti-los nos 
embates que advirão.

Precisamos, ao m esm o tem po em  que

fazemos o balanço político desta cam pa­
nha eleitoral, elaborar um a estratégia po­
lítica para enfrentar o próxim o período, 
levando em  conta a nova conjuntura que 
se abre com  a vitória de Lula no Brasil e com 
a derrota de Tarso no Rio Grande.

Devemos afirmar a vitória de Lula para 
a Presidência da República com muita força 
e engajar a militância do nosso Partido na 
construção do governo federal. A vitória de 
Lula acende a cham a da esperança para 
milhões e milhões de pessoas, não apenas 
no Brasil, mas nas Américas e no m undo 
inteiro. A esperança de que sej am  removi­
dos os fundam entos do projeto neoliberal 
que levaram à exclusão e à miséria milhões 
de trabalhadores/as que perderam  seus 
em pregos com  as privatizações, com  o 
desaquecim ento da economia ou com  as 
reestruturações in ternas às empresas. A 
esperança de que o Brasil se tom e um a 
nação na qual o povo tenha vez e voz, que 
possa participar das grandes decisões do 
país e que nossos governantes defendam, 
com  soberania e honradez, os interesses 
legítimos do nosso povo perante as demais 
nações do m undo  globalizado. Enfim, a 
esperança de que um  outro m undo  e um  
outro país são possíveis.

Da m esm a m aneira , devem os fazer 
um a p ro funda investigação das causas 
gerais e específicas da derrota da nossa 
candidatura ao governo do estado em  22 
das 35 prefeituras que adm inistram os e, a 
partir daí, traçarm os um planejamento es­
tratégico coordenado pelo PT para corrigir­
mos, em  tem po, os erros e equívocos iden­
tificados e afirm arm os os acertos e con­
quistas alcançadas. No próxim o período 
terem os com o desafio m anter e am pliar 
um a forte presença na disputa municipal. 
Para isto tem os que ter a capacidade de 
enfrentar, e resolver, pelo m enos quatro 
desafios distintos: venceras eleições em Por­
to Alegre, pelo significado que a capital dos 
gaúchos tem  para o estado em  geral e para

a esquerda em  particular; construir a suces­
são nos municípios em que governamos pela 
segunda vez e que nossos prefeitos não pode­
rão ser candidatos, (Caxias, Grav atai, Alvo­
rada, Viamão); garantir a reeleição nos de­
mais municípios com govemos petistas e, f i ­
nalmente, ampliar em muito o número de 
municípios governados pelo campo democrá­
tico e popular no RS.

Nossos/as parlamentares cumprirão um  
papel fundamental nesta nova conjuntura. 
Nossa bancada federal terá a tarefa de afir­
m ar o governo Lula e representar nosso 
governo no  território gaúcho enquanto  
nossa bancada estadual terá com o princi­
pal tarefa a fiscalização do governo Rigoto 
e o desenvolvimento político do estatuto 
de oposição que as um as nos conferiram 
aqui no estado.

Devemos também retomar um forte di­
álogo com os movimentos sociais e populares 
para construirmos, em conjunto, um progra­
ma e uma direção política capaz e consequen­
te visando as próximas disputas políticas, se­
jam  programáticos, ideológicas ou eleitorais.

Todas estas tarefas só serão enfrentadas 
com  êxito se formos capazes de superar o 
desafio partidário . De todas as virtudes do 
PT do Rio Grande do Sul a mais importante 
para as suas vitórias sem pre foi o seu sen­
tido coletivo e unitário. É justam ente este 
sentido que , esgarçado no último período, 
que precisa ser recomposto. Construir um  
partido deforma democrática e militante, que 
seja capaz de colocar-se acima de pretensões 
pessoais ou de grupos, que tenha na politi- 
zação sua solda fundamental é nosso maior 
desafio e nossa maior tarefa.

Temos enorm es desafios pela frente. O 
PT tem  força e capacidade para, com  h u ­
m ildade, dedicação e sabedoria, retom ar 
do  governo  d o  estado  em  2006 . Para 
aprofundar as m udanças em favor das clas­
ses populares que começamos.

EM
 TEM

PO

Chico Vicente é secretário geral do PT-RS e 
Luis Felipe Nelsis é membro do Diretório 
Regional do PT-RS.
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A CUT NO DESAFIO DO NOVO GOVERNO
As mudanças pelas 
quais opouo clamou 
maiopitariamente nas 
eleições dependem de um 
gouerno com uontade 
política de impulsioná-las 
e da existência de 
mouimentos sociais 
fortes, autônomos e 
mobilizados que empurrem  
no mesmo sentido.

Rafael Freire e Rosane da Silva
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Z - '  , governo Lula representa u m  e- 
1 norm e desafio para o sindica- 

lism o cutista. E na relação entre 
o novo governo e a CUT (m as tam bém  o
MST, as Pastorais Sociais, a CME os m o ­
vim entos de m ulheres, etc.) está um a das 
chaves do  rum o  que tom ará o projeto da 
esquerda brasileira.

Entram os em  u m a nova fase da con­
ju n tu ra  nacional e não  podem os pau tar 
nosso debate apenas nas velhas referên­
cias, e laboradas n o  p e río d o  em  q u e  o 
neoliberalism o estava n o  centro do  go­
verno  federal. Esse p e río d o , que agora se 
encerra, era caracterizado pela defensi­
va e resistência dos setores de esquerda 
do  país. N ele nossa  cen tra l en fren to u  
im passes e sofrem os derrotas n a  nossa 
agenda (privatizações, perdas de direi­
tos, etc.)

Carência de referências

Para este debate h á  de form a m uito  
evidente um a carência de “parâm etros” 
históricos ou  in ternacionais. O s m ovi­
m entos sociais brasileiros con tem porâ­
neos nunca  foram  “correia de transm is­
são” de u m  “partido  d irigente” -  assim  
não nos diz respeito as experiências do 
com unism o estalinizado. E, no  entan to , 
esses m ovim entos sociais são form ados 
m ajoritariam ente p o r m ilitantes do  PT, 
isto é, o projeto partidário  e do  governo 
“lhe d izem  respeito”, além  de que esses 
m o v im en to s n ão  são apo líticos, n em  
despolitizados.

Se forpara buscar no  m undo  contem ­
porâneo  um a situação aproxim adam en­
te sim ilar poderiam os identificar a Áfri­
ca do  Sul. Lembre-se que M andela che­
gou ao governo n a  queda do apartheid  
expressando u m  im enso anseio pela eli­
m inação da exclusão social e política da 
população negra. Mas, nesse país assu­
m iu  u m  governo que im plem enta polí­
tica neoliberais a partir de u m  pacto  p o ­
lítico entre o Congresso N acional Africa­
no  (de M andela), o Partido C om unista e 
a central sindical COSATU.

Rafael Freire e Rosane da Silva são
membros da Executiva Nacional da CUT.

Diferenças no caso brasileiro

A CUT, o MST e outros m ovim entos 
assum iram  a cam panha para Lula e can­
didatos do PT, m as não há nada parecido 
a u m  “acordo program ático” (quem  defi­
n iu  o program a e as alianças foram  o PT e 
o Lula) ou “de governo” (quem  define a 
composição do  governo e a forma de go- 
vem aréoL ula). Q uem  vai govem aréoPT  
com  os partidos aliados.

Sobretudo na  Europa houve (ou há) 
casos de cen tra is  sind ica is com  h eg e­
m onia socialdemocrata ou  com unista no 
contexto de governos de partidos socialis­
tas (as vezes em  aliança com  verdes e/ou 
co m u n ista s). M as d iferen te  do  s in d i­
calismo europeu na CUT não há “discipli­
na sindical”. Na Europa quando a cúpula 
de um a central sindical decide um a linha 
de atuação, o resto da estrutura dessa cen­
tral acata. Q uem  encam inhar algo contrá­
rio estará sujeito a punições. N o caso da 
CUT, a unidade ou se constrói com  um a 
am pla m aioria ou não acontece. N ão há 
possibilidade de que a direção da Central 
tente im por um a política à base ou às ins­
tâncias intermediárias.

Muitas experiências. pouco acúmulo

A relação entre os governos petistas e 
o m ovim ento  sindical tem  sido pouco
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analisada p o r am bas as partes, apesar da 
história de 20 anos (desde a prim eira pre­
feitura conquistada em  1982) recheada 
de m om entos de tensão. É verdade que 
governos m unicipais ou  estaduais têm  
u m  caráter diferente do  federal, dadas as 
lim itações de atribuições que têm  esses 
n íveis de adm in istração . M as, m esm o 
assim , pouco  ou  nada se tem  consolida­
do  em  term os de parâm etros de relação 
com  a CUT -  n em  sequer com  o funcio­
nalism o organizado nos sindicatos cu- 
tistas. Assim, a possibilidade de repetir 
e rro s ban a is  -  de am bas as p a rte s  -  é 
im ensa. Seja o p a rtid o , em  função  de 
governo , considerar que tu d o  o que vem  
do  s in d ica lism o  se r m ero  “c o rp o ra ti­
vism o”; seja os sindicatos e a Central con­
sid e ra rem  q u e  n a d a  m u d o u  (em  re ­
lação aos governos anteriores) e que seu 
papel continua o m esm o.

Disputando os rumos do pais

Estam os ingressando em  u m a  nova 
etapa. O  sindicalismo cutista não  é espec­
tad o r da cena nacional, senão u m  dos 
seus atores principais. As m udanças pe­
las quais o povo clam ou maj oritariam en- 
te nas eleições dependem  de u m  gover­
no  com  vontade política de im pulsioná- 
las e da existência de m ovim entos soci­
ais fortes, au tônom os e m obilizados que

em purrem  n o  m esm o sentido. Trata-se 
de duas facetas do  m esm o processo p o ­
lítico, e é necessário que o povo tam bém  
o sinta assim.

Para tanto , faz-se im prescindível que 
o novo governo anuncie o rum o da m u ­
dança  (quais são os seus parâm etros? 
quais os objetivos e m etas a alcançar?) 
Trata-se, com o tem  sido dito , de “sair do 
neoliberalism o” e o governo precisa ser 
didático ju n to  a população.

Mas, tam bém  os m ovim entos sociais 
devem  vincular suas reivindicações im e­
diatas à conquista de u m  novo proj eto de 
país. Por exem plo, não  haverá m elhoria 
salarial e das políticas sociais sem  um a d i­
m inuição da vulnerabilidade externa do 
país: reivindicam os salários e serviços es­
senciais tan to  q u an to  reiv ind icam os o 
desm onte da arm adilha do  capital finan­
ceiro internacional.

uma noua cultura política

Não haverá novo projeto de país sem  
um a nova política. Isto é, sem  a partici­
pação am pla e plural da população nos 
debates e nas decisões. Pelo m enos des­
de a crise do  sandin ism o em  finais dos 
anos 80  na  N icarágua, sabem os que não 
basta im p lem en tar u m  program a dife­
rente, é preciso im plem enta-lo  de um a 
form a  diferente. Q ual feição ganhará a de­
m ocracia participativa em  nível federal? 
Q ual o papel que caberá ao povo organi­
zado em  sindicatos, associações de m o ­
radores, m ovim entos cam poneses, etc?

N os anos 80  e inícios dos 90, a CUT 
foi cham ada a negociar o que  e quan to  os 
trabalhadores iriam  p erder -  em  função 
da aplicação dos projetos conservadores. 
Essa era a essência dos “pactos sociais” 
então  propostos (e rejeitados pelos C on­
gressos Nacionais da CUT até 1991).

Em  relação ao período  atual, a CUT 
deixou claro que não  se recusa à negoci­
ação (com  o novo  governo , en tidades 
em presariais e outros atores sociais) des­
de que não signifique novos sacrifícios 
para os trabalhadores. O  pressuposto  é 
que o m arco dessa negociação será a saí­
da do neoliberalism o, não  seu aprofun­
dam ento . O  cenário em  que se estabele­
cerá essa negociação será de intensa dis­
p u ta  com  as forças conservadoras que 
ten tarão  im p o r sua agenda neoliberal 
com o um a “necessidade” e não  com o o 
que é: um a “opção” do  capital financeiro 
internacional.

Mas, em  qualquer caso, é fundam en­
tal garantir que a CUT (assim  com o o u ­
tros m ovim entos sociais) irá  se m over 
nesse processo com  autonom ia em  rela­
ção ao governo, respeitando suas instân­
cias de libera tivas e as assem bléias de 
base, trabalhando dem ocraticam ente as 
contradições que necessariam ente irão 
aparecer.

A CUT faz parte do m esm o cam po p o ­
lítico do  governo e isso deve se refletir 
n u m  diálogo sobre os rum os estratégicos 
do  país. Mas, a nossa Central não faz par­
te do governo e a agenda para as trans­
form ações estratégicas não  pode subm e­
ter a CUT à lógica governam ental, ainda 
que am bos se guiem  pelos objetivos co­
m uns que tem os para as transform ações 
tão necessárias para satisfazer os anseios 
de nosso povo.
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N
o dia 7 de dezembro reuniu-se o 
Diretório Nacional (DN) do PT. 
A primeira reunião depois da vi­
tória. Havia um a grande expectativa sobre 

o anúncio do futuro ministério do governo 
Lula. A imprensa tem repercutido informa­
ções e contra-informações sobre o tema.

Areunião, no entanto, serviu apenas para 
que várias informações fossem transmitidas 
por dirigentes encarregados de diferentes 
tarefas. José Dirceu informou sobre as nego­
ciações com os partidos aliados. Os líderes 
na Câmara dos Deputados e no Senado Fe­
deral sobre os últimos dias de votações, ain­
da sobre o governo de Fernando Henrique 
Cardoso. Antônio Palocci, sobre os trabalhos 
da equipe de transição. Silvio Pereira sobre a 
festa e as solenidades da posse do presidente 
Lula. Luiz Gushiken falou sobre um  sistema 
de consultas para a formação do governo, via 
internet. Teve a fala do Lula, umbreve balan­
ço das eleições, a difícil tarefa de montar o 
governo e o peso das responsabilidades 
como Presidente da República.

A reunião do DN não foi um  espaço para 
a discussão política. Grandes temas da con­
juntura não foram debatidos: a virada do 
cenário político, a herança do governo 
FHC, a disputa sobre o tema da transição 
(onde o atual governo tenta responsabilizar 
o futuro governo por decisões orçamentá­
rias), os primeiros momentos do Governo 
Lula frente a questões da relevância do acor­
do com  o FMI e as negociações da ALCA.

Desde a primeira reunião da Comissão 
Executiva Nacional, logo após a vitória, de­
fendemos a constituição de um  espaço par­
tidário para a discussão da situação política 
do país, da transição e da organização do 
futuro governo. Isto não ocorreu.

O modelo adotado por Lula foi a consti­
tuição de um a equipe técnica da transição, 
coordenada por Palocci, tendo como adjun­
to Gushiken. E uma equipe coordenada por 
José Dirceu e por Luiz Dulci para fazer os con­
tatos com os demais partidos e com lideran­
ças do PT com o obj etivo de apresentar a Lula 
sugestões para a montagem do governo.

A política da transição

Como a equipe de transição é o único 
espaço público e legítimo relativo ao gover­
no Lula, e m esm o que seus m em bros te­
nham  m antido um a postura impecável em 
relação às curiosidades da imprensa, seu 
coordenador, Palocci foi o principal porta- 
voz, até agora, sobre questões políticas da 
maior importância. Na ausência de outros 
espaços legítimos, as declarações de Paloc­
ci à imprensa, suas entrevistas, são as posi­
ções públicas que anunciam  o perfil do 
governo. As posições de Palocci, em  geral, 
se distanciam das Resoluções do Encontro 
N acional do PT (dezem bro de 2001) e 
mesmo do Programa de Governo da Coli­
gação Lula Presidente (junho de 2002). O 
Programa introduziu o conceito de um a 
transição entre o regime do neoliberalismo 
e o outro modelo proposto. Assumia expli­
citamente m anter os contratos firmados, 
metas inflacionárias, superávit primário de 
3,75% (ou o que fosse necessário...). Esta 
política foi u m  retrocesso em  relação às 
posições adotadas em  Recife. O problema 
de m u itas  das op in iões expressas p o r 
Palocci é que a noção de transição foi subs­
titu ída pela de perm anência da m esm a 
política de FHC/M alan. O conceito  de 
transição implica na noção de tem po, de 
prazos, de m étodo para sair de um a situa­
ção (considerada negativa) para um a ou­
tra, nova, condizente com  nosso progra­
ma. Isto significa em  primeiro lugar, a criti­
ca à situação atual, crítica à política atual e 
aos seus fundamentos. Podemos reconhe­
cer que não  há alternativa de m udança 
brusca n u m  primeiro m omento. Mas para

M O V O

construir um a alternativa concreta, é ne­
cessário negar aquela que levou o país a 
atual situação de impasse e que foi derrota­
da pelo povo.

O  discurso sobre a transição prolonga­
da pode ser útil para acalmar os agentes do 
m ercado  financeiro . M as é necessário  
dosá-lo, para não legitimar a política eco­
nôm ica adotada nos últim os anos e b lo­
quear a energia criadora das alternativas. 
Isso, aliás, é o ponto-chave. Os agentes dos 
m ercados financeiros têm  pressionado 
para que o novo governo aceite reduzir seu 
próprio  poder, e desta forma fique com  
condições futuras mais desfavoráveis para 
pôr em  prática um a outra política. O tema 
da autonom ia do Banco Central, que vol­
tou à baila na últim a semana, é o principal 
exem plo disto. Sua aceitação implicaria 
perder o controle sobre um a parte funda­
m ental da política econômica.

montar o gouerno

O PT é o partido hegemônico da coli­
gação que elegeu Lula Presidente. O PT

"A redefinição do papel do Estado, no quadro do novo padrão de desenvolvimento, 
requer um novo modelo de gestão estatal, que se desdobra em duas grandes vertentes: 
a gestão participativa e a gestão estratégica. A gestão pública participativa -  uma das 
referências centrais de nossos governos estaduais e municipais -  deve ser uma 
dimensão básica da reformulação da relação entre o Estado brasileiro e a sociedade, 
também no nível central. A constituição de novas esferas públicas democráticas, 
voltadas à co-gestão pública, à partilha de poder público, à articulação entre democracia 
representativa e democracia participativa será fator chave para, ao mesmo tempo, 
combater as práticas clientelistas, valorizando a fala dos direitos, e propiciar a 
participação de novos protagonistas sociais, representando a maioria da população, hoje 
excluída das decisões (salvo raras exceções). Serão, portanto, não apenas espaços de 
debate e deliberação envolvendo Estado e sociedade, mas igualmente de disputa de 
hegemonia com a cultura clientelista e com os valores neoliberais." (Diretrizes do 
Programa de Governo, item 73, pág. 61)
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O PT e o Governo

P E R í 0

está no centro da vida política nacional. A 
declaração de Lula na reunião do DN so­
bre a importância do partido e da relação 
do partido com  o governo foi importante. 
Como foi tam bém  a indicação unânim e de 
José Genoino para a presidência nacional 
do PT. No entanto, no primeiro m om ento 
im portante do PT, após a vitória eleitoral, a 
sua participação como partido está limita­
da às declarações públicas de alguns de 
seus dirigentes.

Para m ontar o Ministério, José D irceu, 
Luiz Dulci e agora José Genoino conver­
sam com  as correntes internas e com  as li­
deranças petistas. Recolhem opiniões, su­
gestões e discutem com  Lula. Este sistema, 
bastante verticalizado, pode fazer m uitos 
petistas tom arem -se ministros. No entan­
to, não consolida a participação do PT, 
como partido. Esteéum  problema que não 
diz respeito, exclusivamente, à participa­
ção das minorias partidárias na discussão 
sobre os rum os do governo. Diz respeito a 
todo o partido, com  todas as suas sensibi­
lidades,agoraaguçadasnestanova conjun­
tura que se abre.

Nos próximos anos do PT será exigido

Desde a prim eira reunião 
da Comissão Executiua 
nacional, logo após a 
uitória. defendemos 
a constituição de um 
espaço partidário para 
a discussão da situação 
política do país, da 
transição e da 
organização do futuro 
gouerno. isto não ocorreu.

Joaquim Soriano

m uito mais do que foi até agora. Será o par­
tido no  governo, mas também, necessaria­
mente, o partido que estará nas organiza­
ções sociais, sindicais, populares, nas lutas 
democráticas e tam bém  nos legislativos e 
demais governos. A hora é de valorizar o 
PT enquanto partido, suas instâncias de­
mocráticas e unitárias, capacitando-o para 
intervir à altura das novas tarefas - gover­
nar o Brasil para mudar.

Alianças e gouernabliidade

O PT, um  partido popular e de esquer­
da, chega ao Governo da República, mas as 
instituições, no  entanto, perm anecem  as 
mesmas. Um governo de mudança para dar 
curso ao seu programa, precisa incidir for­
temente para a reconstrução de um a repú­
blica democrática. Neste sentido os concei­
tos vigentes sobre governabilidade podem  
ser alterados. Nos últimos oito anos as pro­
postas de reformas neoliberais tiveram o 
Congresso Nacional como único ambiente 
de debate e resolução. A base de sustenta­
ção do governo FHC no  Congresso era 
enorme: PSDB, PFL, PMDB, PTB, PPB. O 
m étodo de negociação, partido a partido, 
deputado a deputado, levou a que em m ui­
tos momentos chegasse a público como a 
casa legislativa se transforma num  grande 
balcão de negócios.

Dentre tantas reformas que o PT e o pró­
prio governo eleito precisa levar adiante, a 
reforma política não pode ser colocada em 
segundo plano. Além de aperfeiçoar os m e­
canismos democráticos para a representa­
ção popular é preciso avançar com propos­
tas de participação popular.

O êxito de experiências de participação 
popular, como o Orçamento Participativo 
de Porto Alegre, tem  hoje não só grande 
aceitação interna, como repercute de forma 
muito positiva em todo o mundo. Não só 
recebe prêmios internacionais sobre gestão 
pública, como foi a sede do Fórum Social 
Mundial em 2000,2001 e será em 2003.

A governabilidade se dará  tam bém  
quando  a m aioria eleitoral que fez Lula 
presidente conseguir se expressar, de for­
m a organizada, em  diferentes m om entos 
de decisão.

Joaquim  Soriano é membro da Executiva 
Nacional do PT.
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A história não é linear, 
reueia conquistas, n o s s o  
processo republicano, 
marcado por espasmos 
democráticos num mar 
de golpes e autoritarismos, 
insiste no trânsito para 
uma democracia de alta 
intensidade, o caráter 
etetiuo do gouerno Lula, 
mesmo com as imensas 
expectatiuas que 
despertou, será definido 
pelas forças sociais que 
o influenciarem.

Chico Alencar*
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H
averá momentos em que 
Lula lá e nós aqui, pelo 
resto do país, vamos 
ter que nos comportar assim: 

sem medo de ser infeliz diante de cada 
pedra real ou plantada no caminho.

E não só pelos interessados
(externos) em não perder essa 
galinha dos lucros de ouro 
chamada Brasil. Mas diante, 
também, de cada pedra real ou 
plantada por brasileiros 
desacostumados ou incapazes 
de conceber um Brasil sem fins 
lucrativos, ou um governo 
litigioso (diante das mazelas 
institucionalizadas) em vez 
de amigável.

O sonho acabou de começar.
O pesadelo também. É como um 
Fla-Flu de nossas vidas. Deixar que 
o pesadelo vença, e que, mais uma 
vez, o sonho seja rebaixado, não 
será apenas um erro tático fatal.

Será, sobretudo, um crime.
Um triste e inafiançável crime. 
QésusRocha, Tribuna da Imprensa, 6/11/02)

Das urnas, uma noua era

113 anos depois de proclamada, a Re­
pública brasileira está em  vias de ser re- 
fundada, com  o despertar de energias vo­
luntárias e solidárias jam ais vistas. As no­
vas bases de nossa organização sócio-eco- 
nômica, política e cultural constituirão o 
que poderiamos cham ar de Sexta Repúbli­
ca -  na sequência da República Velha, da 
Era Vargas, da etapa liberal-democrática de 
1946 a 1964, do período da D itadura Mi­
litar e, a partir de 1984, da fase da rede- 
mocratização. Seu eixo estruturador será 
o p ro tagonism o popular: a horizon ta- 
lização da cidadania ativa com o sustentá- 
culo da m udança econômico-social que a 
eleição de Lula impõe.

Em 16 de novembro de 1889, Aristides 
Lobo, que se tornaria ministro do Gover­
no Provisório chefiado por Deodoro da 
Fonseca, reconheceu num  artigo que a

A REFUNDAÇÃO DA REPÚBLICA

FRANCIS PICA
BIA, 1913

transição da decadente ordem  monárquica 
para o regime republicano seria gradual e 
tinha um  vício de origem: “o que se fez é um  
degrau, talvez nem  tanto, para o advento 
da nova era (...) Por enquanto a cor do go­
verno é puram ente militar e deveria ser as­
sim. O fato foi deles, só, porque a colabo­
ração do elemento civil foi quase nula. O 
povo assistiu bestializado, atônito, surpre­
so, sem conhecer o que significava”.

Nesse alvorecer do século XXI, vive­
m os outro contexto. A partir das m obili­
zações massivas pelas Diretas Já, na ago­
nia do regim e autoritário  im posto  pelo 
golpe de 64, a constituição de govem os e 
parlam entos pelo voto popular foi sendo 
esculpida com o cláusula pétrea da nossa 
cultura política. Assim, eleição é sem pre 
festa e, m esm o correndo no leito estreito 
dos abusos do poder econômico e da pro­
paganda enganosa, intensifica o tem po da 
política e expõe a contradição do novo ain­
da em busca de figuração concreta -  a es­
perança generosa na m udança -  e a resis­
tência do velho, do recorrente, da m anu­
tenção dos privilégios estabelecidos.

A história não é linear, evolutiva, mas 
revela conquistas. Nosso processo repu­
blicano , ainda que marcado por espasmos 
democráticos num  m ar de golpes e auto­
ritarism os, insiste no trânsito para um a 
democracia de alta intensidade. No início 
do século passado, na República da dom i­
nação oligárquica, apenas 5% da popula­
ção votava. E votava nos coronéis ou seus 
serviçais, os bacharéis. A luta das m ulhe­
res e dos dem ocratas incorporou o voto 
feminino e secreto, no Código Eleitoral de 
1932. Meio século depois, garantiu-se o 
voto  ao analfabeto . N esse o u tu b ro  de

2002, mais de 52 m ilhões de brasileiros 
fizeram de Lula o segundo presidente de 
República mais sufragado no m undo. O 
senhor Da Silva tem  trajetória singular: 
sobrevivente nordestino, filho de retiran­
tes, criado só pela coragem da mãe, ven­
dedor de am endoim  e engraxate na Baixa­
da Santista, ferramenteiro form ado pelo 
SENAI, peão m utilado na fábrica do ABC, 
m arido e pai vendo m ulher e bebê m ortos 
no hospital de atendim ento precário, tra­
balhador desempregado, líder sindical de 
multidões, preso político... Sua condução 
à presidência da República revela m obili­
dade política e seu com prom isso de vida 
com  os de baixo abre expectativas quanto 
a um a nova era, de efetiva ampliação da 
mobilidade social, que hoje só existe como 
exceção na ordem  da continuada exclusão.

O republicanismo no m undo teve vári­
as feições, mas sua característica básica é a 
rejeição às formas elitistas e aristocráticas de 
form ar governos e adm inistrar. Robes- 
pierre, no preâmbulo da Constituição Fran­
cesa de 1793, afirmava que “o povo é o so­
berano e o governo é sua obra e seu produ­
to; os funcionários públicos, seus servos”. A 
Carta Brasileira de 1988, no Parágrafo Úni­
co do seu artigo 1°, resgata esse princípio 
mais falado do que praticado: “todo o po­
der emana do povo, que o exerce por meio 
de representantes eleitos ou diretamente, 
nos termos desta Constituição”.

Uma noua gramática do poder■■■■■■■■■

O quadriênio do governo Lula estará 
assentado nesta concepção de soberania 
popular. C om seuvoto,m ilhõesdisseram

que q u erem  m u d an ça  negociada m as 
substantiva, e prioridade aos fam intos, 
pobres e desempregados, ainda que isto 
desagrade aos credores estrangeiros. O 
povo disse que osj ovens de carne, frustra­
ção e osso, m uitos dos quais no limiar da 
criminalidade e à beira da m orte, são mais 
im portantes do que esta poderosa e invi­
sível entidade cham ada m ercado. Em ter­
m os técnicos, u m  economista com  sensi­
bilidade, votando em  Lula, diria, em  nova 
gramática, que “superávit prim ário com  
tanto déficit social é m entira para engor­
dar o capital rentista”. Esta postura nova 
se traduzirá em  planejam ento estratégico 
para o Brasil voltar a crescer, com  justiça 
social, e em  políticas públicas imediatas. 
Como diz o Programa de Governo do can­
d ida to  v ito rioso , para  co nso lidar este 
rum o de m udança “será preciso um  esfor­
ço conjunto e articulado da sociedade e do 
Estado”. Nada de messianismo e de pater­
nalismo, portanto. Absoluta urgência na 
superação da miséria e do abandono, sem 
dúvida.

Parafraseando Eduardo Galeano, na 
era Lula, já  que os votantes votaram  e, afi­
nal, escolheram, os funcionários funciona­
rão, os meios de informação informarão, 
as escolas ensinarão, os juizes farão justi­
ça, os policiais não cometerãomais crimes. 
A Sexta República sepultará, paulatina e 
firmemente, esta som bria época em  que 
“as bancarrotas são socializadas e os lucros 
privados, o dinheiro é mais livre que as 
pessoas e as pessoas estão a serviço das 
coisas”.

A herança que o governo Lula recebe é 
pesada: 20% da população adulta desem ­
pregada, 50% na informalidade, inflação
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crescente, criminalidade exacerbada nos 
grandes centros urbanos, dilapidação do 
patrim ônio público (a Petrobrás, o Banco 
do Brasil e a Caixa Econômica Federal são 
as últim as “jóias da Coroa”),dependência 
de capitais externos de curto prazo e de 
aportes do FMI (com  exigências que nos 
fragilizam cada vez mais), elevadas taxas 
de ju ros, im ensa dívida externa (2/3 no 
setor privado) e interna, déficit previden- 
ciário, caos tributário e cultura da sonega­
ção, m oeda frágil, parque industrial des­
protegido e desnacionalizado, recursos 
naturais aviltados, desencanto com  a idéia 
de Nação.

Entre u m  governo que finda e outro 
que se prepara, a equipe de transição co­
m eça dançando conform e a m úsica que a 
atual administração toca, com o destacou 
Celso F urtado. O sonho outonal dos pa­
triarcas que se despedem  é a continuação 
do m odelo, e p o r isso eles insistem  em  
expedientes com o a intocabilidade dos 
acordos com  os organism os financeiros 
internacionais e até autonom ia do Banco 
Central, à qual o próprio  FHC sem pre se 
opôs, além  de m an u ten ção  dos atuais 
gestores da política econôm ica. O PT, 
m andatado pelas um as, tem  todas as con­
dições políticas e a obrigação m oral de não 
ceder. U m  governo que não controla as 
operações do sistem a financeiro , não 
gerencia as suas dívidas e a política de câm­
bio, não fixa as taxas de juros, não acom ­
panha a remessa de lucros para o exterior 
e a emissão de dinheiro -  atribuições do 
Banco Central -  é u m  meio-govemo.

Para desafinar o coro lam entoso das 
viúvas do neoliberalismo é preciso abrir as 
portas e janelas dos palácios para deixar 
entrar o hino da alegria que ainda ecoa nas 
ruas. Mesmo no  terreno m inado da tra­
vessia, que prom ete u m  2003 de m uitas 
dificuldades e austeridade, é fundam ental 
não frustrar as prom essas de esperança. 
Lula sabe e disse bem , no  seu primeiro dis­
curso após a eleição, em  28/10: “ontem , o 
Brasil votou para m udar. A esperança ven­
ceu o m edo e o eleitorado decidiu po r um  
novo cam inho para o país. (...) A nossa 
vitória significa a escolha de u m  projeto 
alternativo e o início de um novo  ciclo his­
tórico para o Brasil. (...) A maioria da so­
ciedade votou pela adoção de outro ideal 
de país, em  que todos tenham  os seus di­
reitos básicos assegurados. A maioria da 
sociedade brasileira votou pela adoção de 
outro m odelo econômico e social, capaz 
de assegurar a retom ada do crescimento 
econômico com  geração de emprego e dis­
tribuição de renda. (...) Vamos aplacar a 
fom e, gerar em pregos, a tacar o crim e, 
com bater a corrupção e criar m elhores 
condições de estudo para a população de 
baixa renda desde o m om ento inicial de 
m eu governo”. Dia 6/11, na prim eira reu­
nião  da nova bancada federal do  PT, a 
m aior da Câmara dos D eputados, o presi- 
dentejosé Dirceu reiterou: “o povo perdeu 
o m edo de se governar e derrotou frago- 
rosam ente o governo FHC; o povo quer 
m udanças e nós, m esm o navegando num  
m ar de contradições, vamos fazê-las”.

Um nouo Brasil está nascendo

O Brasil tem  potencial para resolver 
seus maiores problemas, em função do seu 
crescimento urbano-industrial no século 
que passou e de um a base agrícola invejá­
vel. 78% da população m undial vivem em 
país de renda per capita m enor do que a 
nossa. Por outro lado, estamos no topo 
da desigualdade social. Há 53 milhões de 
pessoas com  renda insuficiente, na pobre­
za, e 22 ,6  milhões na indigência, mas, com 
a desconcentração de renda e da riqueza

que há dentro do próprio país este núm e­
ro podería cair em  60% em  m enos de um a 
década. Gasta-se mais de 20% do PIB com  
políticas sociais, m as os resultados são 
pífios, pois boa parte desses recursos são 
desviados pela corrupção, pela burocracia 
e pela aliança espúria dos abocanhadores 
de dinheiro público, que são das camadas 
ricas e médias.

Também nesse enfrentam ento o Pro­
grama de Governo da Coligação Lula Pre­
sidente é claro: “o com bate às desigualda­
des econômicas e sociais é condição neces­
sária para que seja garantido a todos os 
brasileiros e brasileiras o status de cida­
dãos , hom ens e m ulheres realmente iguais 
perante a lei. Mas é tam bém  preciso u m  
esforço político e cultural para que se afir­
m e no Brasil o princípio da igualdade”. 
Traduzindo: o governo Lula tem  o com ­
promisso de ser indu to r de solidariedade 
e propulsor de u m  grande em bate ideoló­
gico contra a cultura de discriminação vi- 
gorante há séculos na formação social bra­
sileira. Estamos entrando num a fase p o ­
lêmica, tensa, inteligente e criativa da nossa 
história. Todo governo liderado pelo PT 
tem  o com prom isso de contribuir para a 
resignificação dos valores socialistas, de­
mocratizando radicalmente os instrum en­
tos de governo e distribuindo renda, cul­
tura e poder.

Aconstrução do Brasil que a gente quer, 
articulando o institucional e o m ovim en­
to social, levando a praça ao palácio e dan­
do potência às energias cidadãs desperta­
das, enfrentará obstáculos. O PT venceu 
m as não  venceu  sozinho  n em  ganhou  
tudo (perdem os a disputa pelos governos 
estaduais nos principais estados do país). 
E é verdade que, se o eleitorado deu um a 
guinadaàesquerda, o PT tam bém fezum a
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inflexão para o centro, m oderando  seu 
discurso e se aproxim ando até de adver­
sários históricos. No cenário internacio­
nal, a crise da globalização neoliberal tem  
com o contraponto  o fortalecim ento do 
Império norte-am ericano, com  Bush e seu 
plano de guerra à frente.

O cará ter efetivo do  governo  Lula, 
m esm o com  as imensas expectativas que 
despertou, será definido pelas forças so­
ciais que o influenciarem . E há aquelas 
reacionárias, deengessamento. Atradição 
das classes dom inantes brasileiras -  as 
m esm as que fizeram “a revolução antes 
que o povo a fizesse”, em  1930 -  é dom es­
ticar a ânsia transform adora das classes 
populares e perder alguns anéis mas m an­
ter as mãos firmes no controle da m áqui­
na estatal. Derrotados nas um as, esses se­
tores farão o possível para tom ar o gover­
no Lula convencional, h íbrido , tím ido, 
recuado, que não viabilize com o vontade 
política a expressão da maioria eleitoral. 
Para vários setores do poder econômico, 
Lula seria apenas um a continuação “mais 
sensível” da década neoliberal dos Fer- 
nandos. O pensam ento do cam inho ún i­
co e da tirania do m ercado e do capital fi­
nanceiro, m esm o com  este afastado da 
burguesia industrial, ainda é hegemônico 
no Brasil. A representatividade dos parti­
dos de esquerda e a mobilização dos m o­
vim entos sociais ainda é pequena, quan­
do olham os os enorm es desafios. Mesmo 
assim, o ânim o transform ador que tom ou 
conta do Brasil perm ite acum ulação pro­
gressiva e progressista de forças, evitando 
que o governo Lula fique prisioneiro da 
lógica conservadora

Mais do que pacto (onde se costum a 
pedir sacrifícios aos já  sacrificados), o que 
se propõe é u m  novo contrato social, re­

conhecendo e legitim ando os conflitos 
(pela terra, pelos salários, pela m oradia, 
pelos direitos básicos para todos) e m edi­
ando sua solução através da intensa parti­
cipação dos envolvidos, em  igualdade de 
condições, com  o Poder Público fazendo 
a opção preferencial pelos historicamente 
marginalizados.

U m  novo ciclo de desenvolvim ento 
econôm ico e social (é decisivo ju n ta r os 
dois conceitos, com o insiste o ind iano  
Amartya Sen, Prêmio Nobel de Economia 
em  1998), obj etivando criar u m  forte m er­
cado in terno de massas, exige, a m édio 
prazo, alimentos mais baratos, programas 
de habitação popular e generalização de 
serviços públicos essenciais de qualidade 
(m orm ente energia, saneam ento, saúde e 
educação). Somos capazes de produzir 
tudo isso com  quase nenhum a necessida­
de de importações. O m odelo alternativo 
possível (para que, quase sem perceber, 
transitem os do necessário ao impossível), 
nesta conjuntura histórica, é o da distribui­
ção de riqueza e renda, da crescente soci­
alização dos meios de governar, com  a ele­
vação da consciência política e da organi­
zação dos setores populares, da inserção 
soberana na economia m undial, do con­
fronto com  os especuladores financeiros e 
com  as oligarquias patrim onialistas, da 
m odernização das instituições políticas, 
do  red irecionam ento  da paquidérm ica 
m áquina estatal no sentido de garantir di­
nam ism o nos serviços públicos.

Largas avenidas se abrem. Estes agita­
dos tem pos, onde a roda da História pare­
ce girar mais rápido, nos colocam graves 
(e buscadas) responsabilidades. 

Começando Dem

U m  governo que vai renovar as práti­
cas políticas, estabelecendo um a nova re­
lação na sociedade, deve, de imediato:

1. E stim ular o g rande ân im o p a rti­
cipativo, apoiando a formação de Brigadas 
da Cidadania, onde voluntários organiza­
dos, sob a coordenação de órgãos gover­
namentais, atuem  no com bate à fome, em 
ações continuadas de educação e saúde, 
em  m utirões de construção, defesa ecoló­
gica, difusão cultural etc;

2. Convocar a cidadania em  geral, tra­
balhadores dos setores respectivos e es­
pecialistas ou  estudantes de áreas afins 
para, num a espécie de Constituinte infor­
m al, co n trib u írem  co m  idéias p ara  os 
ante-projetos das reform as já  definidas 
p o r Lula com o fundam entais: política, 
previdenciária, trabalhista/sindical, agrá­
ria e tributária;

3. Definir, no  Forum  Social M undial 
III, de Porto Alegre, os eixos fundamentais 
que colocarão o Brasil no  cenário interna­
cional com o líder dos países que rejeitam 
o globalitarismo excludente e subordina­
do, hegem onizado pelos EUA, em  defesa 
de um a nova relação, solidária, entre po­
vos e nações;

4. M ontar nas ruas e praças, sob a res­
ponsabilidade dos partidos e m andatos 
com prom etidos com  a m udança , os 
Q uiosques Republicanos, com  inform a­
ções perm anen tes à população  sobre a 
atuação do governo e acolhida de críti­
cas e sugestões;

5. Escolher, na ocupação de Ministéri­
os e direções de órgãos, fundações, socie­
dades e autarquias vinculadas à União, 
pessoas com  com prom isso polí tico, com ­
petência técnica e ética inquestionável, 
sem vida pregressa com  qualquer vínculo 
com  o arbítrio e a tortura, a malversação 
de recursos públicos, o tráfico de influên­
cia e a discriminação.
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Chico A lencar é deputado federal pelo PT-RJ. 
* Contribuíram para a elaboração deste texto 
os economistas André Urani e César Benjamin, 
o cientista político Léo Lince e Frei Betto.
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m ilhares de louens em 
Florença. A juventude. e 
não apenas louens multo 
louens e multo 
numerosos, sentia-se  
a presença de uma 
geração uue, mais 
uue nos encontros 
precedentes, se 
allrm ava coietluamente. 
Florença combinou um 
uigoroso movimento 
de ampliação e 
radicalização.

Pierre Rousset

O Fórum Social
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O
 Fórum  Social Europeu (FSE) re­

alizou-se em  Florença, entre os 
dias 6 e 10 de novem bro (inclu­

indo a manifestação do dia 9, sábado, e a 
assembléia dos m ovim entos sociais, rea­
lizada no dia 10, domingo). Com  cerca de 
60 mil participantes nos debates, e quase 
1 milhão na manifestação, foi u m  grande 
sucesso.

O texto abaixo apresenta u m  primeiro 
balanço do Fórum .

Diversas facetas de um sucesso

Florença foi u m  grande sucesso, sob 
diversos aspectos. Será interessante voltar 
posteriorm ente a este tema, depois de al­
gum  tem po. Por agora, e “a quente”, eis 
algumas facetas.

1. Am plitudç da participação
O sucesso de Florença é, antes de tudo, 

numérico. Aparticipação, tanto no Fórum  
quanto na manifestação, pulverizou todas 
as previsões. Originalmente o comitê de 
organização italiano previa 5 mil partici­
pantes no FSE, depois 10 m il e enfim 20 
mil, pouco antes do evento. Os núm eros 
não pararam  de aum entar ao longo dos 
dias, e terá havido afinal quase 60 mil par­
ticipantes. Do m esm o m odo, 150 mil m a­
nifestantes eram  esperados no  sábado: 
houve quase u m  milhão (a própria polícia 
italiana teve de adm itir u m  núm ero m íni­
m o de 500 mil).

Algumas palavras sobre a participação 
estrangeira. Havia cerca de 3 mil franceses, 
e quatro outras delegações se avizinhavam 
de 1,5 mil: Grécia, Estado Espanhol (so­
bretudo da Catalunha), ReinoUnidoe Ale­
m anha. Os outros países da União Euro­
péia tiveram um a representação mais fra­
ca. Do lado da Europa do Leste, havia no- 
tadam ente 300 húngaros, 150 poloneses 
(um a surpresa) e 70 russos.

2. D esenvolvim ento e organização
O FSE não se desenrolou, evidente­

m ente, sem  alguns problemas. Dificulda­
des de tradução no início, dificuldade de 
enquadrar alguns debates, brutal queda de 
tem peratura, que tom ou  penoso ficar nos 
albergues coletivos sem  aquecim ento, in ­

formação m uito tardia sobre a program a­
ção das oficinas “livres”. .. Problema par­
ticular: era particu larm ente  im possível 
para organizações que não tinham  im plan­
tação local m anter oficinas nas com unas 
da periferia (é por isto que Attac-IE teve de 
desistir da sua).

Mas, de conjunto, o FSE transcorreu 
notavelm ente bem , considerando que a 
explosão do núm ero de participantes (três 
vezes mais do que o previsto!) colocava 
grandes problem as logísticos. Do m esm o 
m odo, a manifestação gigante pôde se de­
senvolver de m odo m uito mais tranqúilo 
do que se poderia temer. Este sucesso foi 
perm itido pelo enorm e trabalho realizado 
pelos italianos (Q ue devemos agradecer! 
U m  grande  viva!), pela im plicação de 
múltiplas redes, e pela auto-disciplina co­
letiva dos participantes. Foi tam bém  faci­
litado pelo lugar, um a fortaleza que ofere­
cia um  vasto espaço, único e bem  defini­
do. O que levanta um a questão com  rela­
ção ao próxim o FSE de Saint-Denis: está- 
se prevendo realizá-lo em  dois ou três lu­
gares afastados u n s  dos o u tro s (Paris, 
Saint-Denis e talvez Bobigny).

3. Vitória política diante de Berlusconi
A am plitude da participação constitui 

por si m esm a um  im portante sucesso p o ­
lítico. Mas, além disso, o regime Berlusconi 
tinha se engajado num a verdadeira prova 
de força contra o FSE. O governo italiano 
tinha ameaçado fechar as fronteiras (aban­
donando o acordo de Schengen e, além 
disto, exigindo passaportes a europeus, o 
que deve ser ilegal) e proibir a manifesta­
ção. O FSE foi precedido de um a cam pa­
nha de dem onização que ultrapassou to­
dos os limites, do seguinte tipo (eu não 
estou exagerando!): “Comerciantes: abai­
xem  as portas de ferro; pais: não m andem  
seus filhos à escola. Os bárbaros estão che­
gando. Florença, estajóia histórica e artís­
tica, corre o risco de ser devastada”.

N o final, as correlações de forçasjoga- 
ram  em  favor do Fórum . Houve poucos 
problem as nas fronteiras. A prefeitura de 
Florença e a província (de esquerda) não 
cederam  às pressões. U m a boa parte da 
população da cidade expressou seu apoio 
ao Fórum  e à manifestação. Dezenas de 
milhares, depois centenas de milhares de

pessoas se reuniram  sem o m enor inciden­
te, dando  prova de um a autodisciplina 
impressionante. O s comerciantes que fe­
charam  a loj a simplesmente perderam  cli­
entes. E a m ídia teve de m u d a r o tom . 
Berlusconi tinha decidido fazer de Floren­
ça u m  teste. O significado político (italia­
no, mas tam bém  europeu) do FSE ficou 
desta m aneira mais im portante. O  movi­
m ento  soube responder a isto, e obteve 
um a grande vitória.

4. Afirmação de uma nova geração
A juventude estava massivamente em 

Florença. A juventude,enãoapenasjovens 
m uito jovens e m uito numerosos. Sentia- 
se a presença de um a geração que, mais que 
nos encontros precedentes, se afirmava 
coletivamente. Com  um a forte presença 
fem inina (m u ito  m aio r que  nas tr ib u ­
nas. ..). Aliás, para além do “vazio” militan­
te dos anos 1980-início da década de 1990 
(ainda sensível), os de 25-35 anos assu­
m em  responsabilidades crescentes. Boas 
notícias para o que resta da geração de- 
clinante (a dos anos 60-70), que vai poder 
começar a declinar mais tranqúilamente.

5. Ampliação e radicalidade
O conjunto dos m ovim entos e redes 

que prepararam  Florença, tanto no  plano 
italiano com o no europeu, é m uito amplo, 
m uito diversificado. No curso de u m  lon­
go processo de preparação, mais de 500 
organizações se associaram à sua realiza­
ção. Na Itália, associações que tinham  to­
m ado algum a distância do m ovim ento, 
depois de Gênova, se reincorporaram . O

FÓRUM SOCIAL DO URUGUAI
De 15 a 17 de novembro realizou-se, em Montevidéu, o Fórum Social do Uruguai, 

que marcou mais uma etapa da ampliação do movimento, e especificamente da 
preparação do Fórum Social Mundial de 2003. Participaram, no total, cerca de 3.000 
pessoas, um número sem dúvida muito significativo (além de uruguaios, estiveram 
presentes brasileiros — principalmente gaúchos — e argentinos). A presença de jovens 
foi marcante.

Entre as atividades com mais participantes estiveram o debate sobre a ALCA (houve 
também uma "Marcha pela soberania nacional e contra a ALCA", na sexta-feira, dia 15); 
o debate "Repensando o Estado: a reforma do Estado, o ponto de vista dos 
trabalhadores e a participação cidadã"; e as duas oficinas sobre "Imperialismo, a crise 
do capitalismo na região e a alternativa popular", promovidas pelo Centro de Estudos 
Populares (animado por militantes da Corrente de Esquerda da Frente Ampla) — a 
primeira sobre aspectos econômicos, a segunda sobre o programa político alternativo.

arco das forças representadas ampliou-se 
ainda (com, especialmente, a direção da 
Confederação Européia de Sindicatos). O 
núm ero  de participantes foi sem  prece­
dentes para um a iniciativa deste tipo, na 
Europa (o FSE foi num ericam ente com pa­
rável ao segundo Fórum  Social Mundial de 
Porto Alegre, e a manifestação bem  mais 
ampla).

Florença m arcou u m  grau a mais na 
ampliação deste m ovim ento de conjunto, 
sem  que isto tenha entretanto atingido sua 
radicalidade. De fato, tam bém  a crítica 
“sistêmica” da ordem  dom inante se am ­
pliou: Florença fez explicitamente a liga­
ção entre a m undialização capitalista e os 
outros temas centrais de mobilização— o 
racismo e a guerra. Um a nova consciência 
anticapitalista (o que não quer dizer neces­
sariamente um a consciência revolucioná­
ria, pelo m enos no  sentido em que a en­
tendíam os há trinta anos) se exprime.

Florença prolonga, portanto, um a di­
nâm ica engajada na segunda m etade dos 
anos 1990, que com bina ampliação (em 
p a rticu la r am pliação  social) e rad ica­
lização (no sentido de um a crítica sempre 
mais “sistêmica”). É esta combinação rara 
que alguns com entadores não podem  e 
não querem  compreender.

6. Convergências européias
E n q u an to  fó rum  reg ional, u m  dos 

principais desafios de Florença era favore­
cer convergências militantes múltiplas na 
escala especificamente européia, enquan­
to as resistências à m undialização liberal 
tem-se expressado sobretudo nos níveis
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nacional ou diretam ente m undial (ainda 
que algumas coordenações já  se tenham  
afirmado em  anos anteriores no nível eu­
ropeu, com o o setor europeu da Marcha 
M undial de Mulheres o u , com o precurso­
ras, as Marchas Européias contra o Desem­
prego). Parece que isto se realizou clara­
m ente , especialm ente po r ocasião dos se­
m inários. Redes que se ignoravam , em ­
bora tratassem  das m esm as questões, re- 
encontraram -se, cooperações se estabe­
leceram, debates foram iniciados. Isto diz 
respeito a num erosos terrenos de m obili­
zação: con tra  a guerra  ev identem ente , 
m as tam bém  sobre os serviços públicos, 
a educação, a saúde, o transporte ferrovi­
ário, etc. Isto é tanto m ais notável quanto  
o sucesso nesta questão não estava previ­
am ente garantido, pois as divergências se 
m o stram  freq u en tem en te  m ais fortes, 
entre m ovim entos e correntes, na escala 
européia (política da U nião Européia) do 
que m undial.

Esta dinâm ica de convergências na es­
cala européia se exprim e nas perspectivas 
de ação definidas quando da assembléia 
dos m ovim entos da m anhã de domingo. 
U m  m ovim ento antiguerra europeu nas­
ceu nesta ocasião, dotando-se de prazos 
para m obilizações diante da am eaça de 
guerra no  Iraque. Várias outras iniciativas 
e cam panhas com uns foram  escolhidas 
(G -8 ,.. .),em uitasoutras,conduzidas por 
diversas redes m encionadas especifica­
m ente, coletivizaram-se melhor.

Não sei em  qual m edida Florença con­
tribuiu tam bém  para reforçar as conver­
gências com  as redes da Europa do Leste. 
Seria preciso ter mais informações a este 
respeito.

7. Dinâm icas cumulativas
Segundo os italianos, Florença marca 

um  progresso político com  relação a Gê­
nova. Isto é testem unhado, especialmen­
te, pela maneira pela qual o conjunto dos 
participantes com preendeu os dados da 
conj untura (dom inada pelas provocações 
de Berlusconi) e tiraram  coletivamente as 
consequências: evitar toda “quebra”. É tes­
tem unhado , do mesmo m odo , pela ampli­
tude da manifestação do sábado.

Florença tam bém  deu consistência a 
alguma coisa que am adurecia nestes últi­
mos anos, ao fio das mobilizações ritmadas 
pelas reuniões de cúpula da União Euro­
péia: u m  sentim ento de pertencim ento  
com um , entre europeus. E a vantagem da 
forma “fórum  social”, este encontro “en­
tre nós”. Ela cria efetivamente u m  “espa­
ço” com  um a função particular (desde que, 
evidentemente, este “espaço” seja preen­
chido por um a dinâmica militante, social, 
radical, sem a qual não seria senão um a 
casca vazia). Potencialmente, pelo menos, 
Florença constitui u m  ponto de virada na 
criação de um  m ovim ento propriam ente 
europeu. O futuro dirá se esta potencia­
lidade se tom ou realidade.

O progresso do m ovim ento é sensível 
no plano internacional. Tocamos aqui em 
um  dos aspectos mais im portantes do pro­
cesso de mobilizações em  curso desde al­
guns anos (em  todo caso, desde 1998). O 
sucesso de um a iniciativa não é apenas 
pontual. Muito mais efetivamente do que 
no período precedente, as iniciativas não 
se sucedem  apenas: respondem -se e arti­
culam-se um as às outras. Aqui tam bém , o 
quadro com um  de referência “fórum  so­
cial”, tal com o iniciado em  Porto Alegre, 
contribuiu duravelm ente para esta dinâ­
mica, desde 2001.

U m a dinâm ica cum ulativa está assim  
em  obra em  escala internacional e agora 
européia, com o em  m uitos países. A cada 
novo objetivo maior, ou depois de cada 
prova (G otem burgo e a am plitude da re­
pressão em  G ênova, 11 de setem bro e 
pressão da ideologia da seg u ran ça ...), 
perguntam o-nos se o m ovim ento  vai en ­
tra r em  crise. E quase n os espantam os 
com  o vigor com  que ele continua sua pro­
gressão. U m  vigor que exprim e seu enrai­
zam ento , sua representatividade, sua for­
ça de atração. Sofar, so good [até agora, 
tudo  b em ].

Ritmos e continuidade

No imediato, é preciso conseguir fazer 
a passagem entre a Itália e a França, onde 
será organizado o segundo FSE em  n o ­
vem bro de 2003, garantindo, para além da 
m udança de país, um a continuidade do 
processo na escala européia e o prossegui­
m ento  de sua dinâm ica cumulativa. Isto 
não está antecipadam ente garantido. Reu­
niões preparatórias do FSE do próxim o 
outono (do hemisfério norte) já  se realiza­
ram  na França. A prim eira reunião euro­
péia está convocada para Paris, nos próxi­
m os 7 e 8 de dezembro.

A term o, o ritmo das iniciativas pode 
colocar u m  problema. N o próxim o ano, os 
m ovim entos devem garantir a contra-cú- 
pula do G-8 em junho e o segundo FSE em 
novem bro (e ao m esm o tem po participar 
ativam ente dos outros encontros: Porto 
Alegre, Tessalônica, Roma, etc.); é m uito 
para u m  ano. Atualmente, u m  Fórum  So­
cial M undial e vários Fóruns Sociais tem á­
ticos ou regionais são organizados a cada 
ano. É novo, e não era a idéia inicial (pre- 
viam-se antes um a alternância entre Fó­
rum  Social M undial e Fóruns Social Regi­
onais a cada dois anos), mas este foi o acor­
do a que se chegou em  Porto Alegre em  
janeiro último. Os fóruns específicos vão 
se multiplicar. Por exemplo, em  novem ­
bro de 2003, haverá o Fórum  Social Me­
diterrâneo, além do segundo Fórum  So­
cial Europeu.

Pierre Rousset é militante do ATTAC - Inst.
Européias, assessor do Bloco Verde Vermelho no 
Parlamento Europeu (GUEU) e um dos 
organizadores do Fórum de Parlamentares no FSM.
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A multiplicação das iniciativas não re­
presenta necessariam ente um  problem a 
para os participantes. Frequentemente, não 
são os mesmos que vão a Florença ou a Por­
to Alegre. Mas há o risco de que o ritmo se 
tom e demasiado intenso para a rede de or­
ganizações que deve preparar e coordenar 
as iniciativas, tecer os laços entre elas para 
que se articulem um as às outras, dirigir e 
coletivizar cada um a das experiências, refle­
tir sobre os ensinamentos, perceber o novo, 
difundir amplamente este conhecimento.

O  dinam ism o do m ovim ento se deve 
m uito à m ultiplicidade dos atores. A es­
pontaneidade desem penha u m  papel de­
cisivo, e não  há com ando  geral. Mas o 
“m ovim ento dos m ovim entos” não exis­
tiría sem a associação das organizações, das 
redes, o que não se consegue sem um  es­
forço consciente. Sem, tam bém , a defini­
ção de prioridades, a preparação de um  
calendário com um  de eventos, de objeti­
vos e de cam panhas. U m  plano de vôo 
coletivo.

Tudo isto se realiza no  longo prazo, 
exige tem po e m ilitantes disponíveis, e 
d inheiro  tam bém  (as v iagens...). Daí a 
questão dos ritmos.

Assembléia dos movimentos 
e as perspectiuas de ação

C om o previsto, a assem bléia dos m o ­
v im entos, no  dom ingo  pela m an h ã , fez 
u m a  sín tese  das p ro p o stas  de cam p a­
nh as apresen tadas d u ran te  o FSE (que 
se tinha  encerrado  form alm ente  n o  sá­
bado, n o  m eio d ia , para  deixar lugar para 
a m anifestação).

Dois pro jetos de cham ados tinham  
sido preparados coletivamente durante as 
semanas que precederam  os encontros de 
Florença: u m  contra a guerra, o outro dito 
“dos m ovim entos sociais europeus”. Fo­
ram  completados após discussões feitas no 
q u ad ro  do  FSE. Serão d ifu n d id o s  (de 
novo) separadam ente. Em resumo:

1. Contra a guerra do Iraque
Esta breve declaração é concluída por

u m  cham ado à coordenação da ação no 
nível europeu e à definição, sem  esperá- 
la, de planos de mobilização em  cada país. 
Três decisões concretas foram  tomadas: 
m anifestar p o r toda parte no  sábado se­
guinte ao com eço da guerra; p reparar de­
m onstrações de m assa em  cada capital no 
dia 15 de fevereiro; organizar um a reu­
nião no  dia 15 de dezem bro, em  C open- 
hague, para constru ir um a rede européia 
capaz de coordenar todas as cam panhas 
contra a guerra.

2. Chamado dos m ovim entos sociais
Este cham ado é introduzido por um a 

espécie de “declaração de intenções” “dos 
movimentos sociais e cidadãos de todas as 
regiões da Europa, do leste e do oeste, do nor­
te e do sul” em  luta por “uma outra Europa, 
um outro mundo”: “Nós estamos em Floren­
ça para discutira construção de alternativas, 
mas também para continuar a ampliar nos­
sas redes epara organizar campanhas e mo­
bilizações que, em conjunto, poderão tomar 
possível o futuro pelo qual lutamos".

Este cham ado m enciona então um a 
longa lista de cam panhas que foram apre­
sentadas nos trabalhos do FSE. Estas cam ­
panhas p o d em  ser anim adas po r redes 
específicas (que são citadas) ou assumidas 
coletivamente. Dizem respeito aguerra, ao 
racismo, aos direitos sociais, aos serviços 
públicosebens com uns, àagricultura, aos 
direitos das m ulheres, à dem ocracia. O 
texto term ina com  u m  cham ado para qua­
tro eventos maiores:

“Todosjuntos apoiaremos as mobilizações 
contra o G-8 em Evian (junho de 2003), con­
tra a mercantilização do mundo por ocasião 
da cúpula da OMC em Cancun, e por uma 
outra Europa, por ocasião das cúpulas euro­
péias de Copenhague (dezembro de 2002), 
Tessalônica (junho de2003) e Roma (dezem­
bro de 2003)."

Será preciso deixar passar algum tem ­
po para que possam os m edir o sucesso de 
Florença e seu im pacto político a longo 
prazo. A im plem entação dos dois cham a­
dos lançados pela assembléia dos m ovi­
m entos constituirá um  elem ento im por­
tante desta avaliação à posteriori.
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Um movimento de movimentos

0 ui Acampamento 
intercontinental de 
Juventude do FSM  
consolida-se como 
um movimento das 
resistências ao mundo 
capitalista. A construção 
de uma rede internacional 
dostes movimentos 
pode inaugurar uma 
nova fase desta luta.

Anderson Campos 
e André Mombach

EM
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 III edição do A cam pam ento In­

tercontinental de juventude en­
volverá o Fórum  Social M undi­

al e tam bém  o Fórum  M undial de Educa­
ção, correspondendo a 11 dias de acam­
pam ento, em  janeiro de 2003, na cidade 
de Porto Alegre. As dimensões alcançadas, 
desde a sua últim a edição, colocam um a 
preocupação central aos que estão com ­
prom etidos com  a sua construção: como 
provocar o envolvimento dos mais de 30 
m il jovens -  expectativa do com itê or­
ganizador- na organização, na gestão e nas 
iniciativas políticas que ocorrerão num  
clima de intensificação das resistências ao 
neoliberalismo.

A década de 90 desenhou um a m udan­
ça societária e valorativa m uito profunda, 
principalm ente na juventude. Este é, sem 
dúvida, o setor mais disputado pelas con­
cepções ideológicas dom inantes e que, por 
isso, deve ser prioritário no  bojo de um  
projeto de transformação social.

O protagonism o da juventude no pro­
cesso de resistênciaà ordem neoliberalnão 
pode ser confundido com  a existência de 
u m  m ovim ento específico de juventude. 
Percebemos u m  conjunto de m ovimentos 
específicos (anti-racismo, mulheres, livre 
orientação sexual, ecologista etc.) que abre 
possibilidades para  a afirm ação de u m  
m ovim ento que assume um a grande con­
vergência: a luta anticapitalista.

Das alternatiuas às inicíatiuas

As edições anteriores do A cam pam en­
to contribuíram  para as possibilidades de 
convivência de diferentes com preensões 
das lutas, n u m  período no qual tom a-se 
necessário reinventar, dinam izar e requa- 
lificar nossas práticas específicas e cons­
tru ir um a nova cultura militante. O pri­
meiro FSM deu ênfase ao aprofundamento 
das resistências ao m odelo neoliberal. O 
segundo aprofundou o debate das alterna­
tivas. O próxim o precisa contribuir para 
articular as ações que pretendem  alcançar 
as alternativas ao modelo que está posto.

O terceiro A cam pam ento apresenta- 
nos um  im portante desafio: construir um a

Anderson Cam pos é membro da 
direção executiva da UNE e 
André Mombach é membro do comitê 
organizador do III Acampamento.

articulação de movimentos e organizações 
que possa convergir em  ações, contribu­
indo com  a agenda referendada na Assem­
bléia dos Movimentos Sociais. A idéia de 
um a rede de m ovim entos em  to rno  do 
A cam pam ento coroa o processo de cons­
trução desse espaço com o um  im enso la­
boratório das resistências. De que forma 
avançar para conectar as diferentes fren-

O  E N C O N T R O  D A  E S P E R A N Ç A
0 I Encontro de Nacional Entidades 

de Base realizado entre os dias 14 e 17 
de novembro de 2002, na cidade de 
Niterói no Estado do Rio de Janeiro, 
representou uma experiência concreta 
de construção de espaços alternativos 
para o movimento estudantil brasileiro. 
Em uma iniciativa sem precedentes na 
história do movimento universitário, 
convocado por fora da estrutura da 
UNE, mais de 1.500 estudantes de 
todas as regiões do país reafirmaram a 
busca por um outro rumo para o 
movimento e suas entidades. Um 
laboratório de uma nova cultura política, 
de uma nova dinâmica para o 
movimento estudantil, talvez esta seja 
a melhor definição para este encontro.

O I ENEB procurou dar uma 
demonstração prática de como é 
possível, e necessário, estabelecermos 
espaços de reflexão e debate 
construídos de maneira horizontal, 
democrática e não excludente, 
respeitando as reais demandas dos 
estudantes. Organizado a partir de uma 
lógica que privilegiou a participação e o

tes de atuação, sabendo que, intem acio- 
nalm ente, os m ovim entos que com põem  
esse m ovim ento vivem estágios diferenci­
ados ou têm  características ou formas de 
ação distintas é u m  desafio posto para a 
construção de u m  espaço com um  de arti­
culação das resistências.

Entender que existe um a nova geração 
política nos remete a fazer algumas apos-

envolvimento dos estudantes, o ENEB, 
através de painéis e de grupos de 
discussões, prova que o debate 
democrático de idéias, a troca de 
experiências serve para a revitalização 
dos movimentos sociais e não 
necessariamente devem ser sucedidos 
por votações e disputas de posições. 
Nenhuma resolução foi votada, 
nenhuma diretoria foi eleita ao final 
deste encontro, o que de forma alguma 
reduz sua importância, seu 
significado. Infelizmente, isto não foi 
compreendido por setores que 
participaram do ENEB e defendem uma 
postura mais conservadora para os 
movimentos sociais.

A democracia é um elemento 
imprescindível na condução dos 
movimentos sociais e, em particular, do 
movimento estudantil. Somente uma 
prática democrática, que estimule o 
envolvimento e a participação do 
conjunto dos estudantes pode 
proporcionar a superação do atual 
quadro de esvaziamento vivido por boa 
parte das entidades estudantis. Uma

tas. Iniciativas im portantes com o a cam ­
panha contra a ALCA e a OMC, o Fórum  
Nacional Hip Hop, a construção do espa­
ço dos m ovim entos que lutam  pela livre 
orientação sexual, intitulado PlanetaArco- 
íris, enfim, a diversidade de laboratórios 
de resistências globais será extrem am ente 
m arcante em  2003.

ppouocap o enuoiuimento

A organização da Cidade da Juventu­
de Cario Giulliani (como foi denom inada, 
em  hom enagem  ao jovem  assassinado 
durante as manifestações de Gênova con­
tra o G 8), em  2002, tentou abarcar a com ­
plexidade e suas dimensões cosmopolitas.

O A cam pam ento está sendo pensado 
com o u m  laboratório de “u m  outro m u n ­
do possível”. U m  laboratório de práticas 
que desafie todos os habitantes a se envol­
ver neste processo e com partilhar sua or­
ganização. O usar a pensar a “cidade” na 
sua plenitude: gestão democrática, consu­
m o équo solidário e redes de consum o de 
produtos da econom ia solidária, política 
financeira e m oedas de troca, construção 
e b ioconstrução , gestão do  lixo e reci­
clagem, ocupação do espaço e preservação 
ambiental, democracia na comunicação, 
políticas de segurança.

O utro  aspecto inovador é a idéia de 
ex p erim en ta r m é to d o s de au togestão  
com o a proposta de u m  Conselho Gestor 
do Acampamento.

A internacionalização deste processo 
para envolver o conjunto das juventudes de 
todo o m undo é o maior desafio. E isto pode 
consolidar o Acampamento para além de 
2003, quando o Fórum  não mais for reali­
zado no Brasil. Um  movimento internaci­
onal de resistência ao neoliberalismo, que 
reúne os mais diversos movimentos soci­
ais é a características fundante do FSM. E a 
gestão do A cam pam ento de juven tude, 
parte constitutiva do Fórum, tem um  pa­
pel central neste movimento de movimen­
tos: instigar a construção de valores alter­
nativos para um a nova civilização.

nova lógica e uma nova cultura política 
são fundamentais para a renovação e o 
fortalecimento do movimento 
estudantil brasileiro.

A iniciativa do ENEB caminha no 
sentido de fortalecer e reoxigenar o 
movimento, a partir de espaços 
democráticos onde se possa debater e 
refletir coletivamente sobre os rumos 
do país e do movimento estudantil.

O ENEB foi também marcado pelo 
sentimento de que estamos entrando 
em um novo período histórico, repleto 
de possibilidades e de retomada das 
lutas sociais. Em sintonia com o 
momento político aberto com a vitória 
de Lula, este encontro soube abraçar o 
otimismo e a confiança dos estudantes 
brasileiros na construção de um novo 
rumo para o país. Em momentos como 
este lembramos o quanto a juventude 
brasileira sabe revigorar suas 
expectativas diante da possibilidade 
de mudança.

Vinícius Wu é militante estudantil 
da UFRJ e membro do coletivo Kizomba.
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I  G enes em revolta |
Ao longo dos tempos, temos lido e 

aprendido que no interior de cada um a de 
nossas células existe um  livro de receitas.
Um livro que ensina como preparar cada um  
de nós. É o que ficou conhecido como o 
nosso “código genético”. Este código é 
formado pelos genes, pequenas partículas 
de informação, cada um a associada a uma 
característica que temos. Assim, a cor de 
nossos olhos, nossa pele, se somos grandes 
ou pequenos, tudo que somos, está já  bem  
estabelecido em cada uma destas pequenas 
partículas. Conhecer cada uma delas, 
significaria ter a receita.

Ao final do século XX, completou-se a 
decodificação do nosso código genético. 
Temos agora um a receita traduzida?

No bojo desses questionamentos contra 
o determinismo genético surge “O século do 
gene”. O livro de Evelyn Fox Keller, física por 
formação e professora de história e filosofia 
da ciência do Instituto de Tecnologia de 
Massachusetts, um  dos mais importantes 
centros de pesquisa do mundo, nos brinda 
com um a deliciosa reflexão sobre este 
problema. Publicado nos EUA em 2000, é 
agora trazido aos leitores brasileiros pela 
Editora Crisálida de Belo Horizonte, a 
partir da tradução de Nelson Vaz, 
professor de Imunologia da Universidade 
Federal de Minas Gerais.

Fox Keller, percorrendo a trajetória 
dos genes, desde a sua proposição no início 
do século XX, começa discutindo o 
significado inicial proposto a estas unidades, 
quando ainda não se conhecia sequer a 
forma que deveríam ter. Buscava-se, à época, 
responder à pergunta de como era gerado um  
ser vivo, como eram transmitidas, geração 
após geração, as características de cada um.

Hoje sabemos que no interior de cada 
célula existem filamentos enormes de 
pequenas unidades moleculares.
Na verdade, são apenas quatro estas 
unidades. Destas “letras” -  como podemos 
vê-las - é escrito o “livro da vida”, ou o código 
genético. Estas letras ordenam-se numa 
molécula cuja estrutura em espiral, 
descoberta na década de 50, é um  dos 
maiores símbolos dos avanços da ciência no 
século passado. Assim, parte importante da 
história da Genética foi feita antes mesmo que 
se conhecesse a estrutura dos genes, menos 
ainda seu funcionamento.

Toda esta trajetória leva a que importantes 
conceitos propostos no início do século, 
adquirissem uma definição que ainda carecia 
de fundamentos claros.

Um desses conceitos é o de que a cada 
gene corresponde uma função bem 
programada, e que cada um  já teria, desde o 
princípio, uma função bem  definida.
Nesta visão, o ser vivo não seria mais do que 
uma soma de partes bem definidas: “este 
gene para os olhos, este para a pele, este 
para isto, este para aquilo, e pronto, temos 
o ser vivo montado”.

Contrariamente a esta visão de um  todo 
que é soma de partes bem  definidas, surge 
um a outra. O todo, neste caso um  organismo, 
não é uma combinação linear de partes; ele é 
muito mais do que isto. Estas partes 
adquirem novas propriedades ao serem 
colocadas em contato. Mais ainda, podem 
adquirir outras propriedades dependendo 
do ambiente no qual estejam.

A compreensão desta trajetória e a 
discussão desse problema: o que são e para 
que servem os genes; não é importante 
apenas para refletirmos sobre quais são de 
fato os progressos que alcançamos. Leva-nos 
a discutir toda uma trajetória da ciência no 
final do século passado. Deveria nos levar, 
também, a uma postura muito mais 
cuidadosa sobre a manipulação de sistemas 
complexos. Ao final, ao contrário de um  
bolo, trocar manteiga por margarina pode 
resultar num a enorme confusão...

Am érico Tristão Bernardes é físico 
e professor da Universidade Federal de 
Ouro Preto.

cultura e conflito no 
mundo árabe

Tariq Ali. Confronto de
fundamentalismos: cruzadas, 
jihads e modernidade. Rio de 
Janeiro: Record, 2002.

Um ambicioso ensaio de reconstrução 
da trajetória do Islã como civilização, 
buscando oferecer inteligibilidade os 
acontecimentos de 11 de setembro. Ali, 
paquistanês vivendo na Inglaterra, hoje 
talvez o mais destacado marxista de origem 
mulçumana, une elementos autobiográficos, 
análise histórica, sociológica e política em 
uma narrativa que, partido das origens do 
Islã, descreve, sempre dialogando 
criticamente com o presente, o desenrolar 
das sociedades mulçumanas até o século 
XX. Posteriormente, aprofunda sua análise 
em temas candentes como o conflito na 
Palestina, os interesses petrolíferos, a 
situação no Paquistão, no Afeganistão e na 
Caxemira. Depois de "um curso rápido de 
história do imperialismo americano", 
retoma os acontecimentos de 11 de 
setembro. Como apêndice, Ali publica uma 
entrevista de 1967 com Isaac Deutscher, 
intelectual com o qual se identifica, sobre 
a guerra árabe-israelense.

século xxi:
fim da hegemonia dos EUfl

Giovanni Arrighi e Beverly Silver 
(orgs.). Caos e governabilidade no 
moderno sistema mundial. Rio de 
Janeiro: Contraponto; Editora UFRJ, 
2001. 336 p.

Um esforço coletivo de atualização das 
teses formuladas por Arrighi em O longo 
séculoXX. Nos marcos de uma introdução 
e uma conclusão dos organizadores, quatro 
capítulos analisam o que para eles é a 
dinâmica da transição da hegemonia 
norte-americana para um destino ainda 
não conhecido: "Geopolítica e altas finanças" 
(sobre a dinâmica econômica da transição); 
"A transformação da empresa capitalista" 
(sobre as relações entre empresas e 
governos); "As origens sociais das 
hegemonias mundiais" (sobre os conflitos 
sociais); e "As hegemonias ocidentais em 
perspectiva histórica mundial"
(sobre a dinâmica intercivilizações).

DEZEMBRO
2002

Critica ao liberalismo: Leitura
outro mundo é possiuel Marxista

Immanuel Walierstein. Após o 
liberalismo: em busca da 
reconstrução do mundo. Petrópolis 
(RJ): Vozes, 2002.

Coletânea de 14 artigos publicados 
entre 1991 e 1995, em que o autor 
examina o significado histórico dos 
acontecimentos decorrentes do colapso da 
União Soviética. Para Walierstein, longe de 
representarem o triunfo do liberalismo, 
assinalaram mais a crise profunda da 
ideologia liberal e nosso ingresso definitivo 
no mundo de "após o liberalismo". Trata-se 
do fim do período de 1789-1989 no qual o 
liberalismo era a geocultura do sistema 
mundial moderno, em que se acreditava 
que os lemas da Revolução Francesa se 
concretizariam como verdade histórica em 
um futuro próximo. Em uma analise ampla, 
com observações penetrantes para os 
movimentos anti-sistêmicos, Walierstein 
nos dá uma obra cuja leitura é 
indispensável.

Romance clássico:
utopia socialista

William Morris. Notícias de lugar 
nenhum. Ou uma época de 
tranqüilidade. Um romance utópico. 
São Paulo: Editora Fundação Perseu 
Abramo, 2002.

Finalmente saiu no Brasil o romance 
clássico de antecipação utópica de Morris. 
Originalmente publicado em capítulos, em 
1890, no jornal da Liga Socialista inglesa, 
relata o que seria a sociedade socialista 
na Inglaterra de 2102. Trata-se da primeira 
obra que rompe com a idéia do socialismo 
como a culminância de uma civilização 
urbano-industrial. Morris, um refinado 
poeta, romancista, pintor, arquiteto e 
designer, integra na sua visão de futuro 
uma perspectiva romântica revolucionária 
e constrói uma sociedade em que a técnica 
está a serviço do apaziguamento das 
relações entre o ser humano e a natureza 
e da ampliação radical do tempo livre 
disponível para todos. A obra, 
editorialmente muito cuidada, contem 
uma valiosa introdução de Michael Lõwy 
e Leandro Konder.

Eduardo Mancuso. Marxistas. Porto 
Alegre: Renascença, 2001.

Uma didática narrativa da trajetória de 
Marx, Lênin, Rosa Luxemburg, Gramsci e 
Trotsky, tendo como fio condutor a idéia da 
revolução socialista como práxis 
autolibertadora. Tomando o conceito de 
hegemonia como exercício da liderança 
política do proletariado sob o conjunto do 
povo explorado e oprimido, Mancuso 
sustenta que, apesar dos reveses históricos, 
continuamos vivendo em um período de 
"atualidade da revolução".

Pós 11 de setembro:
justiça giohai

Noam Chomsky. 11 de setembro. Rio 
de Janeiro: Bertrand Brasil, 2002.

Coletânea de entrevistas feitas com o 
ativista norte-americano dos 
movimentos pela paz e justiça global por 
diversos jornalistas no período de um 
mês que se seguiu aos atentados de 
11 de setembro ao World Trade Center e ao 
Pentágono. Os textos foram reeditados, 
aumentados e revistos, sempre 
considerando informações que iam sendo 
divulgadas, até o livro ser liberado para 
impressão em 15 de outubro.

História da democracia
desde os gregos

Pierre Vidal-Naquet. Os gregos, 
os historiadores, a democracia: o 
grande desvio. São Paulo: Companhia 
das Letras, 2002.

Uma importante discussão sobre a 
recepção da idéia de democracia pelos 
modernos. Vidal-Naquet destaca como 
as instituições atenienses, em confronto 
com as espartanas, foram compreendidas 
no século XVII, no Iluminismo, na Revolução 
Francesa, no Romantismo e mesmo na 
França de Vichy. Nesta reflexão ganha um 
lugar privilegiado o debate sobre a 
historiografia e os historiadores, a começar 
pelos fundadores da disciplina, os gregos 
Heródoto, Tucídides e Diodoro.

L
iv

ro
s&

F
ilm

es&
E

v
en

to
s

I
o



Satã nas telas
Rio de Janeiro, Lapa 
dos anos 20 e 30, 
os temas são por 
demais atuais: 
os preconceitos 
manifestados pelas 
próprias minorias, 
de classe, sexuais, 
raciais, étnicos, 
de gênero, os novos 
núcleos familiares se 
compondo, as drogas, 
a exploração.

M
adame Satã surge quan­
do MADAME SATÃ 
term ina.. .Embora títu­
lo do filme em  cartaz, de produção 

franco-brasileira, seja sobre um  
dos mais célebres e tem idos m a­
landros que reinou na Lapa cario­
ca dos anos 30, M adam e Satã 
(nom e de guerra extraído de um  
filme de Cecil B. De Mille), trata 
m esm o da história de João Fran­
cisco dos Santos, o negro, hom os­
sexual, cafetão, com  diversas pas­
sagens por presídios, (“Preto, po­
bre, pederasta, sujeito de pouca 
inteligência” com o diz relato poli­
cial do início do filme), antes dele 
incorporar esta personagem  que o 
tom ou notório.

Falar sobre exclusão social não 
é exatamente um a novidade no ci­
nem a brasileiro, há décadas isto é 
feito, m as as abordagens raram en­
te conseguem  chegar às raízes dos 
problemas, limitando-se a consta­
tar aexistência deles. Não raras ve­
zes o fascínio pelas consequências 
da exclusão, violência, crime orga­
nizado e outras, acabam  por dar 
u m a visão cinem atográfica  ro ­

mantizada, fascinada m elhor dizen­
do, e transform a a miséria em  mais 
u m  espetáculo circense, onde os ex­
cluídos (“bichos exóticos”) se exibem 
a u m  “respeitável p ú b lico ” que se 
m antém  a um a distância segura e lim­
pa. Felizmente este não é o caso de 
MADAME SATÃ.

Em todos aspectos é u m  filme co- 
rajoso e su rp reen d en te , n ad an d o  
contra a m aré do cinem a brasileiro 
com portado, quadradinho e assép­
tico que vem  povoando as grandes 
telas brasileiras, e não me refiro parti­
cularm ente as cenas hom oeróticas 
masculinas, bonitas mas capazes de 
chocar um a platéia m enos preparada 
para tal.

MADAME SATÃ, que vem  ga­
n h an d o  noto riedade com  prem ia- 
ções internacionais, foi escrito e diri­
gido pelo cearense Karin Ainouz. É 
seu prim eiro  longa-m etragem , até 
então só havia realizado curta-m e- 
tragens experimentais e contribuído 
com  Walter Salles em  “Abril Despe­
daçado”, no Brasil, e com  Todd Hay- 
nes em  “Poison”, nos Estados U ni­
dos. Apesar desta referência, de pou ­
ca experiência, não  é u m  filme de 
amador, pois a direção firme, segura 
e a opção estética estão presentes em

■

todos os m om entos para harm onizar 
os aspectos fílmicos: fotografia, m on­
tagem, direção de arte, direção de ato­
res, roteiro, trilha sonora, todos traba­
lhando em  compasso para transfor­
m ar MADAME SATÃ em  um  belís­
simo filme.

flpenas um ser humano

“Malandro machão carioca no ci­
nema? Já vimos muitos! Anti-heróis 
transformados em deuses? Á exaustão! 
Prostitutas, travestis, cabarés? Que fal­
ta de assunto!...” Se você pensa desta 
forma prepare-se para um a ótima sur­
presa, aqui o malandro é um  homos­
sexual lotado de orgulho (em  um a 
época em que o movimento gay nem  
sonhava em  existir) e nada romantiza­
do, apenas um  ser hum ano, por vezes 
insuportável em sua intolerância, por 
vezes de um a gentileza e doçura extre­
mamente tocantes.

A despeito da ambientação, Rio de 
Janeiro, Lapa dos anos 20 e 30, os te­
mas são por demais atuais: os precon­
ceitos manifestados pelas próprias m i­
norias, de classe, sexuais, raciais, étni­

cos, de gênero, osnovosnúcleos fami­
liares se com pondo, as drogas, a ex­
ploração. Aqui a violência não é cos- 
metizada, nem  é vista como algo de 
índole (o que sutilmente aponta o su­
cesso de bilheteria Cidade de Deus).

MADAME SATÂ tem um a beleza 
e um a feiura perturbadoras, contradi­
ções que não poderiam deixar de exis­
tir quando se fala na arte do palco e na 
cadeia, no amor paterno e na explora­
ção, na submissão e na rebeldia, nas 
mil e um a noites nas florestas brasilei­
ras. Contradição e sincretismo são os 
elementos maiores na espantosa foto­
grafia noir de W alter Carvalho (La­
voura Arcaica, Central do Brasil, entre 
outros) que foca e desfoca, se detém e 
constrói, nos figurinos, nos cenários e 
objetos de cena (cortinas, adereços, 
brilhos) antigos e contem porâneos 
com postos pela direção de arte de 
Marcos Pedroso (Bicho de Sete Cabe­
ças) e nos atores que m isturam  gírias 
de época e atuais.

Ã direção de atores é u m  dos pon­
tos altos do filme, Karin Ainouz arran­
ca interpretações ímpares nos vetera­
nos Emiliano Queiroz, Ricardo Blat e 
Renata Sorrah. Marcélia Cartaxo, que

já havia mostrado todo o seu potenci­
al em A Hora da Estrela é um a explo­
são de talento em todos os momentos, 
com pondo um a personagem talhada 
para a dor e para o am or de sua família 
sui generis (foco para o m om ento em 
que mostra os seios e pergunta se ain­
da é bela). Os atores menos experien­
tes, Flávio Bauraqui como a doce e tra­
vessa travesti Tabu, e Lázaro Ramos 
com ojoão/ Satã, sempre no limite, se 
ainda não têm o completo domínio de 
cena m ostram  que em breve, m uito 
breve, chegam lá.

ümmosuíô ciieiposo

Outro grande momento de Ainouz 
foi pela escolha do recorte do roteiro: 
ao invés de m ostrar Madame Satã, a 
personagem que incendiou os palcos, 
em  todo o seu glam our e colorido, 
algo que “enchería os olhos” do públi­
co nos cinema, conta o pré-Satã, a tra­
jetória de u m  discriminado artista, tal­
vez o nosso Jean Genet (em  m enor 
grau de genialidade, claro) sem fazer 
disto u m  manifesto.

N ãoéum m anifesto, saliento, mas 
é posicionado, tem  um a opção clara 
e, apesar do seu grande apelo popu­
lar, não busca o subterfúgio das lágri­
mas ou dos risos fáceis. E se ao optar 
por m ostrar o cotidiano de pessoas 
m arginalizadas não as to m a hero í­
nas, po r outro lado não as trata em  
nenhum  m om ento com  desrespeito.

O filme, todo, é sinérgico, tem  
cheiro de perfume barato, de ópio, de 
suor, de sexo, com  um a textura e um a 
fúria arrebatadoras, mas se isto ainda 
não for o suficiente para fazer você ir 
ao cinema a trilha sonora certamente 
o fará: Noel Rosa, Sinhô, Mário Reis e 
Aracy de Almeida nos transportam  
de chofre a u m  Rio sujo e cheiroso, 
cheio de prazeres e pecados de mil e 
um a noites. Aviso: nem  todos vão 
gostar desta aventura....

Enfim MADAMA SATÃ não é só 
mais um  filme nacional de qualidade 
mas mais do que isto: ele aponta para 
um a diversidade possível e bem  vin­
da no cinema brasileiro.

Luciana Rodrigues é cineasta e 
professora de cinema.


